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Como alguém que na barra fixa executa o giro gigante, nós 

próprios quando jovens giramos a roda da fortuna, da qual então 

mais cedo ou mais tarde sai a sorte grande. Pois unicamente 

aquilo que com quinze anos sabíamos ou exercíamos constitui 

um dia nossas attrativa. E por isso uma coisa nunca pode ser 

reparada: ter deixado de fugir da casa de seus pais. De quarenta 

e oito horas de desabrigo nesses anos condensa-se como numa 

barrela o cristal da felicidade da vida.  

(Walter Benjamin – Volte para casa! Tudo Perdoado!) 
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RESUMO 

 

Tendo como perspectiva compreender os desdobramentos do Enem, que, de acordo com 

seus formuladores tem por objetivo induzir mudanças e melhorias no Ensino Médio, os 

objetivos da pesquisa são: a) identificar as alterações promovidas na prova Enem; b) 

verificar o desempenho escolar do aluno da escola pública; c) identificar as finalidades 

introduzidas ao exame, ao longo dos anos de 1998 a 2012.  Constituíram como objetos 

de análise: as provas, os relatórios anuais, os textos teóricos metodológicos, o relatório 

final do Enem de 1999. Como referência teórica foi adotada a perspectiva dos estudos 

desenvolvidos por pensadores da Teoria Crítica da Sociedade, entre eles, Herbert 

Marcuse, especialmente sobre os conceitos racionalidade tecnológica e princípio de 

desempenho, e Theodor W. Adorno, sobre o conceito de formação. Para a coleta das 

notas foram usados os microdados do Enem e para as análises estatísticas dos dados 

utilizou-se o programa Statistics Program Of Social Science, versão 21.0 (SPSS 21.0). 

Na análise foram identificados dois modelos do exame, um antes e depois de 2009. A 

alteração do exame em 2009 constitui-se de um amplo conjunto de modificações 

estruturais tanto na parte objetiva da prova como na redação, que se referem ao formato 

das questões; na matriz de referência; na operacionalização do exame e na metodologia 

para o cálculo do resultado. A interpretação das notas, por sua vez, indica que o novo 

Enem (2009 a 2012) apresenta melhores notas em comparação com o Enem original 

(2001 a 2008). Como conclusão, é possível observar uma supervalorização do Enem 

como instrumento: muda-se a metodologia utilizada, o número de questões e conteúdos, 

são introduzidas diversas finalidades em um único exame, mas, não se discute o 

aprendizado do aluno.   

 

Palavras-chave: avaliação educacional; ENEM; Princípio de desempenho; desempenho 

escolar; Ensino Médio.  
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ABSTRACT 

Since our perspective was to understand the development of the Enem, which, 

according to its developers, has the objective of introducing changes and improvements 

in Secondary Level (Ensino Médio), during this research we: a) identified changes in 

Enem test; b) verified the performance of the public school student; c) identified the 

purposes introduced to the exam from 1998 to 2012. Our objects of analysis were: the 

tests, the anual reports, the theoretical and methodological texts, 1999 Enem's final 

report. As theoretical reference we adopted the perspective of the studies developed by 

the thinkers of the Critical Theory of Society, among them, Herbert Marcuse and his 

concepts of the technological rationality and the principle of performance, and Theodor 

W. Adorno and the concept of formation. To collect the grades, we used the micro data 

of Enem and to analyse the statistics of the data we used the program Statistics Program 

of Social Science, version 21.0 (SPSS 21.0). Through the analysis we identified two 

models of exam, one before and the other after 2009. The changes in the exam in 2009 

is a wide group of structural modification in the objective part of the exam and also in 

the essay: the questions' format, the array of reference, the operationalization of the 

exam, and the methodology to calculate the results. The interpretation of the grades 

indicates that the new Enem (2009 to 2012) presents better results in comparison to the 

original Enem (2001 to 2008). As a conclusion, it is possible to observe an 

overvaluation of Enem as an instrument:the methodology, the number of questions and 

the content are changed, several new purposes are introduced in a single exam, but the 

student's learning is not discussed.  

 

Key-words: educational evaluation; ENEM; Principle of performance; school 

performance; secondary level. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O interesse pelo tema da avaliação educacional foi fomentado durante a minha 

graduação ao me deparar com as principais provas que aferem o desempenho do aluno 

no país. Comecei a questionar sobre o espaço ocupado pela avaliação educacional, as 

suas finalidades e ampliações. 

Ao ingressar no mestrado e começar a formular as minhas intenções de pesquisa 

no campo das avaliações em larga escala, uma notícia, expressa por meio da mídia, 

divulgada por vários jornais de grande circulação, foi essencial para a definição do 

problema mais específico de pesquisa.  O tema acabou suscitando questões relativas às 

funções e mudanças do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) ao longo dos anos, 

pois esse exame acaba não sendo usado apenas para avaliar o desempenho do estudante 

ao final do Ensino Médio, mas, também, como indicador de avaliação do “sistema”
1
 

educacional.  

A notícia mencionada era sobre a substituição das notas de desempenho dos 

alunos do 3° ano do ensino médio feito pelo exame denominado Avaliação Nacional da 

Educação Básica (ANEB)
2
 pelas notas de desempenho do Enem para o Cálculo do 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). Conforme as informações 

divulgadas no jornal O Estado de S. Paulo em 2011, a justificativa do então ministro da 

educação, Aloizio Mercadante foi a defesa de que o estudante realizava o Enem com 

maior empenho porque a nota é usada para o acesso a universidade. Esse assunto teve 

pouca manifestação de pessoas ligadas à avaliação, até para poder apontar os eventuais 

limites e implicações dessa proposta. O Sistema de Avaliação da Educação 

                                                 
1
  As aspas indicam apenas que se considera não haver, a rigor, um sistema educacional no país, por não 

existir um sistema de cooperação entre os entes federados. Este fato já foi assumido pelo governo federal, 

que tem como objetivo “[...] a regulação do regime de cooperação e das formas de articulação entre os 

entes federados, seus respectivos sistemas autônomos e a organização de um Sistema Nacional Articulado 

de Educação” (CONAE, 2010). Disponível em: <http://conae.mec.gov.br/>Acesso  em 06 de julh. de 

2014. 

 
2
 A notícia mencionada do Jornal O Estado de São Paulo, intitulada “ENEM no lugar da Prova Brasil?”, 

que se refere à substituição das notas de desempenho dos alunos do 3º ano do ensino médio da avaliação 

da Prova Brasil pelas notas de desempenho do ENEM para o cálculo do IDEB, está incorreta. A Prova 

Brasil avalia apenas os alunos do 5º e 9º ano.  É a Aneb que avalia os alunos do 3º ano do ensino médio, 

de maneira amostral. Nesta pesquisa, serão adotados os termos corretos para a notícia.  

Disponível em: <http://www.estadao.com.br/noticias/vidae,enem-no-lugar-da-prova-

brasil,921190,0.htm>. Acesso em: 4 de julh. de 2014.  

http://conae.mec.gov.br/
http://www.estadao.com.br/noticias/vidae,enem-no-lugar-da-prova-brasil,921190,0.htm
http://www.estadao.com.br/noticias/vidae,enem-no-lugar-da-prova-brasil,921190,0.htm
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Básica (SAEB) tem como experiência acumulada de mais de 15 anos. O que levaria a 

uma mudança dessa magnitude?  

A justificativa apresentada pelo ex-ministro à época foi que essa proposta de 

mudança deveu-se ao fato da evolução do IDEB no ensino médio ter sido pouco 

expressiva – aumentou de 3,6 em 2009 para 3,7 em 2011. O IDEB é um índice de 

qualidade educacional, criado em 2007, calculado a partir dos dados sobre aprovação 

escolar, obtidos pelo Censo Escolar, e das médias de desempenho em exames 

padronizados da Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (ANRESC)
3
 e da ANEB. 

O índice estabelece uma escala que varia de zero a dez, com o objetivo de mostrar as 

condições do ensino no Brasil. Além disso, o IDEB é uma ferramenta de 

acompanhamento de metas de qualidade da educação básica, no âmbito do Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE) do Ministério da Educação (MEC). 

Como meta nacional para o mencionado índice, foi definida a média 6,0 que tem 

como referência a qualidade dos sistemas em países da Organização para a Cooperação 

e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Segundo informações publicados no portal do 

MEC/INEP, essa comparação internacional é feita por meio de uma “técnica de 

compatibilização”
4
 entre a distribuição das proficiências observadas no Programme for 

International Student Assessment (Pisa)
5
 e no SAEB (ANEB e ANRESC).  

Já a nota do ENEM dos concluintes do Ensino Médio de escolas públicas 

aumentou, segundo a notícia divulgada pelo jornal O Estado de S. Paulo
6
 em 2012, 

de 480,2 para 492,9, em matemática, entre 2010 e 2011. Em português, o 

desempenho foi de 490,6 para 503,7, de um total de 1.000 pontos possíveis. Aluízio 

                                                 
3
 A Anresc é também denominada de Prova Brasil.  

 
4
 O primeiro passo para compatibilização é identificar para qual nota do PISA, chamada de referência, 

deseja-se encontrar correspondência aproximada no SAEB. Por exemplo, as notas correspondentes à 

mediana ou a média obtida pelos estudantes nos países participantes do PISA de 2003ou a média dos 

países da OCDE. No segundo passo, da distribuição dos estudantes no PISA, é calculado o percentual de 

estudantes brasileiros posicionados acima da nota de referência. A partir desse percentual é verificado que 

nota separa, exatamente, a mesma proporção de alunos no SAEB. Para saber mais informações sobre a 

“técnica de compatibilização” consultar a nota técnica “Nota metodológica sobre a compatibilização de 

desempenhos do PISA com a escala do SAEB” (BRASIL, 2011a). Disponível no portal do INEP: 

<http://portal.inep.gov.br/web/portal-ideb/calculo-das-metas> Acesso em: 19 de  jul. de 2013. 

 
5
 No que toca o exame do Pisa, o trabalho de Machado (2012) ao analisar concepção leitora no Pisa, com 

base nos relatórios e nos itens, encontrou problemas de tradução na prova: “podem-se observar nos 

enunciados das questões, problemas que vão desde o uso inadequado de algumas palavras até a estrutura 

oracional deficiente” (MACHADO, 2012, p. 234). Além disso, o exame desconsidera as características 

históricas e socialmente construídas e as distorções idade/serie de cada país.  
6
 Disponível em: <http://www.estadao.com.br/noticias/vidae,enem-no-lugar-da-prova-

brasil,921190,0.htm>. Acesso  em:  4 (dia ou mês? Se dia falta o mês, no contrário falta o dia) de 2014.  

 

http://download.inep.gov.br/educacao_basica/portal_ideb/o_que_sao_as_metas/Nota_Tecnica_n3_compatibilizacao_PISA_SAEB.pdf
http://download.inep.gov.br/educacao_basica/portal_ideb/o_que_sao_as_metas/Nota_Tecnica_n3_compatibilizacao_PISA_SAEB.pdf
http://download.inep.gov.br/educacao_basica/portal_ideb/o_que_sao_as_metas/Nota_Tecnica_n3_compatibilizacao_PISA_SAEB.pdf
http://portal.inep.gov.br/web/portal-ideb/calculo-das-metas
http://www.estadao.com.br/noticias/vidae,enem-no-lugar-da-prova-brasil,921190,0.htm
http://www.estadao.com.br/noticias/vidae,enem-no-lugar-da-prova-brasil,921190,0.htm
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Mercadante destacou na notícia citada que ocorreu uma evolução bastante positiva no 

aprendizado tanto de Matemática como de Português no Enem. A prova para medir o 

conhecimento do participante, é elaborada, desde 2009, com 45 questões de cada área 

do conhecimento. O resultado é composto por quatro áreas do conhecimento da prova 

objetiva: 1) Linguagens, códigos e suas tecnologias, que abrange o conteúdo de 

Língua Portuguesa (Gramática e Interpretação de Texto), Língua Estrangeira 

Moderna, Literatura, Artes; 2) Educação Física e Tecnologias da Informação; 

Matemática e suas tecnologias; 3) Ciências da Natureza e suas tecnologias, que 

abrange os conteúdos de Química, Física e Biologia; 4)Ciências Humanas e suas 

tecnologias, que abrange os conteúdos de Geografia, História, Filosofia, Sociologia e 

conhecimentos gerais. Além disso, a nota da prova da redação.  

Uma das características da formulação de indicadores é o estabelecimento de 

um padrão normativo determinado (standard) e de políticas de responsabilização 

(accontability). Estas políticas se fundamentam no estabelecimento de incentivos e 

punições atreladas a critérios padronizados – como políticas de bonificações, 

incentivos e punições para os professores. Em linhas gerais, a ideia é que a 

ineficiência dos serviços públicos poderia ser resolvida com a responsabilização dos 

indivíduos baseados em padrões de “qualidade”.   

É importante destacar que a própria elaboração de indicadores é fruto de uma 

construção social que tem por finalidade representar o mundo, com muitas 

intencionalidades. Quando se acredita na neutralidade e verdade das avaliações, os 

“técnicos” e “especialistas” seriam operadores racionais e coerentes da realidade. Nesse 

sentido, os indicadores, resultado das avaliações de rendimento e desempenho dos 

alunos (exemplo Prova Brasil, ENEM), são legitimados como conteúdo neutro e natural 

para a aferição do desempenho do aluno e da escola, sendo tomado como a verdadeira 

imagem da educação. O tratamento sistemático e técnico dos problemas educacionais e 

as consequências que produz em termos de ações políticas revelam uma visão 

tecnológica da realidade.  

Com estas informações, comecei a indagar sobre a intenção do governo de tornar 

o Enem um indicador de qualidade escolar nacional, bem como sobre suas modificações 

e os seus efeitos sobre o Ensino Médio, já que ele tem sido considerado um instrumento 

que induz positivamente o aprendizado do aluno, seja por meio do seu esforço ou pela 

pressão que exerce sobre os professores e sobre a escola.  
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Para saber mais informações sobre o Enem, foi efetuada uma busca no banco de 

dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES)
7
. 

Devido às diferentes modalidades de avaliações institucionais desenvolvidas no campo 

da educação, é possível encontrar distintos estudos sobre o tema, com diferentes formas 

de análise e classificação. Os critérios utilizados para a realização deste levantamento 

foram os seguintes: “ENEM”; “SAEB” e “Prova Brasil”.  

Ao realizar a busca no banco de dados da CAPES no período de 1998 a 2012, 

nota-se que ao longo dos anos há um grande acréscimo na quantidade de trabalhos 

realizados na comunidade universitária, no que se refere à avaliação educacional. 

Percebe-se, ainda, que apesar da grande quantidade de trabalhos sobre o Enem, as 

pesquisas são em sua maioria dissertações de mestrado.   

 Como resultado, de teses e dissertações, de diferentes programas de pós-

graduação no Brasil, foi encontrado com as palavras chaves ENEM, SAEB e Prova 

Brasil, respectivamente: 298; 187 e 138 trabalhos. No que toca os resultados 

encontrados sobre o Enem, percebe-se, comparado ao SAEB e a Prova Brasil, ele tem 

despertado maior interesse na comunidade científica, apesar de ser um exame mais 

recente do que o SAEB. Esse indício já tinha sido apontado no trabalho de dissertação 

de Minhoto (2003). Segundo a autora, o Enem e o Provão eram os que mais 

despertavam interesse na comunidade científica, comparado ao SAEB. 

Perante os 298 resultados da palavra chave ENEM, foi feita uma eliminação de 

trabalhos que não se referiam como teses e dissertações (foram suprimidos trabalhos 

que se intitulavam como profissionalizante) e aqueles que não se referiam ao Enem ou 

nos quais o exame não era objeto de estudo. Em seguida, foi feita uma leitura dos 

resumos a fim de tentar aproximar as teses e dissertações selecionadas segundo 

categorias, quais sejam: avaliação educacional e política pública; formação de 

professores; ensino e aprendizagem; educação e trabalho; currículo. Por fim, foram 

selecionados alguns trabalhos que se aproximam do tema avaliação educacional e 

política pública. Além disso, foram selecionados mais dois trabalhos do ano de 2013
8
, 

                                                 
7
 Informações disponíveis no site da CAPES, endereço eletrônico: <http://www.capes.gov.br/> 

 
8
 Seria realizada uma segunda revisão de teses e dissertações sobre o ENEM no banco de dados 

da CAPES, contudo, o portal ficou indisponível até o começo do primeiro semestre de 2014, o 

que impossibilitou uma segunda revisão. Os dois trabalhos do ano de 2013 selecionados são: 

Enem: Limites e possibilidades do Exame Nacional do ensino médio enquanto indicador de 

qualidade escolar de Travitzki (2013), que se aproxima do tema de avaliação educacional e 

política pública; e Currículo e Exame Nacional do Ensino Médio: rupturas e permanências na 

http://www.capes.gov.br/
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Dentro os trabalhos que tratam o Enem como política pública e que questionam a 

eficácia do exame como promotora de melhorias no campo educacional e, por isso se 

aproximam do interesse de pesquisa proposto, destacam-se as dissertações: Avaliação 

Educacional no Brasil: crítica ao exame nacional do ensino médio, de Maria Angélica 

Pedra Minhoto (2003); Enem como política pública de avaliação, de Paulo Afonso da 

Cunha Alves (2009); Exames curriculares e resultados educacionais: uma análise do 

Exame Nacional do Ensino Médio, de Rafael de Sousa Camelo (2010), e a tese de 

doutorado Enem: Limites e possibilidades do Exame Nacional do ensino médio 

enquanto indicador de qualidade escolar de Rodrigo Travitzki (2013). Os trabalhos 

apontam para o Enem como um instrumento diagnóstico, pois os resultados são 

publicados e as escolas são hierarquizadas, mas não há desdobramentos de políticas de 

melhoria para as escolas com baixos resultados. 

A pesquisa de Minhoto (2003), com base na análise do Enem, aborda a 

organização técnica e a matriz do exame, as principais características da política pública 

de avaliação de sistemas educacionais e a cultura de avaliação fomentada pelos 

responsáveis pela idealização e operação dos exames em larga escala. As fontes de 

pesquisa utilizadas pela autora foram: as matrizes de competências e habilidades do 

Enem; as provas realizadas em 1998, 1999 e 2000; e parte da documentação oficial 

acerca do exame, as Diretrizes, Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 

e as Matrizes de Referência para o Sistema Nacional de Avaliação.  

Segundo a autora, devido às suas especificidades, o Enem é considerado um 

exame inovador por enfatizar a avaliação de competências e habilidades individuais e 

por apresentar questões baseadas em situações do cotidiano, que se organizam em 

solução de problemas e que demandam a interdisciplinaridade e contextualização. Ele se 

contrapõe à noção de avaliação tradicional ao incorporar situações do cotidiano, 

organizando-se segundo a ênfase na solução de problemas, incorporando, em seus 

enunciados, o máximo de informações para sua resolução.  

Minhoto (2003) aponta que a matriz de referência, baseada em habilidades e 

competências, parece estar pautada nas necessidades da sociedade, que objetiva a 

integração dos indivíduos à sociedade tecnológica. Essa concepção de conhecimento 

deposita na educação escolar, a função de “[...] atribuir um caráter institucional aos 

                                                                                                                                               
conformação de saber históricos escolares de Bergamin (2013), que se aproxima do tema do 

currículo.  
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conhecimentos demandados pela sociedade contemporânea, sem necessariamente 

refletir sobre eles” (MINHOTO, 2003, p.107). O que se espera da incorporação dessa 

concepção de conhecimento do exame é que os indivíduos possam exercer a cidadania, 

se integrar ao mundo produtivo, e melhorar sua qualidade de vida.  

Contudo, ao pretender formar cidadãos que estabelecem relação entre o que se 

ensina na escola e o mundo a sua volta, a educação passa a visar a adaptação do 

indivíduo e estende sua função ao modo de enfrentar as possíveis resistências dos 

sujeitos diante da sociedade. A autora aponta que os elementos inovadores do exame 

(dimensão reflexiva, interdisciplinaridade, contextualização) podem acabar operando de 

maneira deformada, contrariando as expectativas postas ao exame. Nesse sentido, os 

elementos inovadores, expressos na matriz do exame, acabam não se concretizando em 

uma nova práxis educacional capaz de formar indivíduos autônomos, críticos e criativos 

– objetivo pretendido pelos formuladores –, tendo em vista o modo concreto de 

operacionalização na sociedade contemporânea. Minhoto (2003) conclui que apesar do 

Enem ser uma política pública de Estado, determinada pela Constituição, seus objetivos 

não foram atingidos. 

A dissertação de Alves (2009) teve como objetivo analisar o Enem como política 

pública de avaliação, para compreender se ele atua como uma política e se os resultados 

da avaliação do Ensino Médio estão atingindo o objetivo de melhoria da educação. 

Foram elaboradas as seguintes perguntas: O Enem é realmente uma política pública? 

Qual a validade do Enem como avaliação do Ensino Médio?  As fontes utilizadas são 

publicações oficiais, trabalhos sobre o tema publicados por agentes estatais e seus 

interlocutores e fontes bibliográficas. Alves (2009), assim como Minhoto (2003), 

conclui que, apesar do Enem ser uma política de Estado determinada pela Constituição, 

seus objetivos não foram atingidos, principalmente no que tange a melhoria da 

qualidade da educação. Ao se questionar sobre a validade do Enem como avaliação do 

Ensino Médio, o autor constatou que o exame, até 2008, só estava servindo para que o 

participante tivesse um diagnóstico de como foi seu Ensino Médio e como possibilidade 

de ingresso ao ensino superior, principalmente ao ensino privado. Nenhuma política foi 

feita para melhorar a educação básica.   

Assim como Alves (2009), Camelo (2010) teve como objetivo avaliar os efeitos 

do Enem sobre o Ensino Médio brasileiro. O trabalho baseia-se na teoria de que exames 

curriculares com a qualidade de gerar consequências diretas sobre os alunos, como no 

caso do Enem, são capazes de influenciar positivamente o aprendizado dos alunos. 
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Segundo o autor, do lado dos estudantes, os exames curriculares afetariam 

positivamente o esforço e a motivação ao estudo devido às consequências que o bom 

desempenho no exame pode lhes trazer. Pelo lado de professores e gestores escolares, 

estes exames devem levá-los a melhorar a qualidade do ensino oferecido pela pressão 

exercida por pais e estudantes, uma vez que o desempenho das escolas nestes exames 

passa a ter maior visibilidade e ser mais importante para o futuro dos alunos. Camelo 

(2010) avalia o efeito da divulgação das notas do Enem sobre os seguintes resultados 

educacionais: proficiência em Matemática e Língua Portuguesa no SAEB, alocação de 

insumos escolares e comportamento dos professores. Os resultados mostram que o fato 

de uma escola ter seu resultado médio no Enem divulgado não parece influenciar o 

desempenho de seus alunos nem a quantidade de seus insumos escolares. O trabalho 

aponta ainda que os professores de escolas submetidas ao tratamento dessa divulgação 

parecem ter maior enfoque em atividades voltadas para a resolução de exercícios e 

fixação de regras gramaticais, reação que é interpretada por parte da literatura como 

adversa.  

Algumas hipóteses são apresentas sobre os resultados: a suposição de que a 

divulgação dos resultados ainda não tenha ganhado importância suficiente para ser um 

instrumento de mobilização de pais e alunos, como se prevê teoricamente; as escolas 

mais próximas ao corte não devam mesmo ser as mais afetadas, uma vez que são 

necessariamente escolas pequenas e que não devem sofrer pressão suficiente de pais e 

alunos. Mesmo assim, o autor ressalta que os resultados apresentados não apontam para 

impactos nulos do Enem sobre resultados educacionais no Brasil, mas apenas para o 

efeito nulo da forma de divulgação de seus resultados de curto prazo.  

Na tese de Travitzki (2013), por sua vez, o tema principal é a qualidade escolar, 

sendo seu objeto de pesquisa os rankings do ENEM ou a média das escolas. A pesquisa 

problematiza que, diferente do IDEB, o exame  não se constitui como um indicador 

desenhado especificamente com a finalidade de comparar as escolas. Neste particular, o 

problema de pesquisa proposto foi investigar em que medida o ranking de escolas do 

Enem contribui para a busca de qualidade na educação brasileira. Como resultado o 

trabalho identifica: diversas concepções de inteligência e de qualidade escolar, sendo 

poucas delas contempladas pelos indicadores educacionais; riscos de se utilizar o 

mesmo exame para diversas finalidades; existência de dois modelos do Enem, antes e 

depois de 2009, e que as médias entre as escolas próximas do ranking não são 

estatisticamente diferentes. Segundo o autor, parece que o Enem atual seria uma espécie 



 

20 

 

de intermediário entre o vestibular e o Enem original.  Contudo, Travitzki (2013) aponta 

que ainda são necessários estudos sobre as proficiências avaliadas pelo novo exame.  

Como conclusão, embora o Enem possa avaliar o mérito do aluno, é pouco 

informativo sobre o mérito das escolas, sendo inadequado avaliar, isoladamente, as 

escolas. O autor defende em seu trabalho que as avaliações externas devem ser apenas 

uma parte do processo de avaliação educacional e reforça a necessidade de 

complementação dos resultados obtidos por meio destes exames, relacionando-os ao 

nível socioeconômico dos estudantes. 

Nesta mesma categoria, foram identificados dois trabalhos que tiveram a 

finalidade de verificar o Enem como instrumento de acesso ao ensino superior, uma vez 

que o exame possui como um de seus objetivos “estruturar uma avaliação da educação 

básica que sirva como modalidade alternativa ou complementar aos processos de 

seleção, nos diferentes setores do mundo do trabalho” (BRASIL, 2000, p. 7), sendo 

eles: a dissertação de mestrado de Valeria Fambrini (2002), O impacto do ENEM no 

processo seletivo da PUC-SP, e a tese de doutorado de Jesse Pereira Felipe (2004), O 

Enem como elemento democratizador do acesso ao ensino superior público pelos 

alunos oriundos das camadas populares, ambos do programa de pós-graduação em 

Educação: Currículo da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP).  Estes 

dois trabalhos se relacionam com a proposta da pesquisa por ter a intenção de verificar o 

impacto do exame. 

A dissertação de Fambrini (2002) teve a finalidade de verificar se o Enem 

provocava algum impacto no Processo Seletivo Unificado da PUC-SP em 2002, em 

especial para os estudantes oriundos do Ensino Médio das escolas públicas e que 

concorreram a vagas de cursos que apresentam uma demanda superior a dois candidatos 

por vaga. Como decorrência da interpretação das análises dos dados, a autora conclui 

que os resultados obtidos pelos estudantes no Enem oferecem um ganho inexpressivo na 

pontuação final e que não facilita o preenchimento de vagas em cursos com maior 

procura.  

Assim como Fambrini (2002), a tese de Felipe (2004) teve a finalidade de 

pesquisar se o Enem provocava algum impacto nos processos seletivos para alunos 

provenientes das escolas públicas de ensino médio.  

Felipe (2004) pesquisou os processos seletivos desenvolvidos pela Universidade 

de São Paulo (USP), Universidade Estadual Paulista (UNESP) e Universidade Estadual 

de Campinas (UNICAMP). Ao longo do trabalho, a autora faz uma discussão sobre a 
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condição do Enem, que embora se dizendo uma forma dos alunos autoavaliarem suas 

competências e habilidades, tem seus resultados utilizados pelo Estado.  

Como conclusão dos resultados obtidos pelos alunos no Enem nos processos 

seletivos da USP, UNICAMP e UNESP, conclui-se que, apesar do discurso oficial, o 

ENEM não é a alternativa democrática de acesso ao ensino superior, pelo menos até 

2004. A análise dos resultados evidencia um ganho inexpressivo na pontuação da 

classificação final de acesso às três universidades pesquisadas. Assim, Frambini (2002) 

e Felipe (2004) chegaram a resultados iguais: o exame como complemento da nota dos 

processos seletivos não ajuda os alunos das escolas públicas de ensino médio a entrar 

nas universidades públicas de São Paulo e nos cursos mais concorridos da PUC-SP.  

A mudança proposta no Enem, como instrumento de acesso ao ensino superior, 

parece não garantir a consecução desse objetivo , uma vez que não há evidências de que 

o perfil dos ingressantes no ensino superior tenha se alterado, apesar de facilitar a 

participação de jovens em processos seletivos de instituições de ensino superior de todo 

o país. Os dois estudos indicam que o nível socioeconômico dos vestibulandos é uma 

variável que tem muita influência nas suas possibilidades de ingresso, pois, usualmente, 

o nível socioeconômico do indivíduo viabiliza a frequência a uma escola básica de 

melhor qualidade, além de maior acesso aos bens culturais disponíveis. 

De outra perspectiva, mas que também se relaciona ao objetivo proposto pela 

pesquisa, a dissertação de Fabíola Matte Bergamin, Currículo e Exame Nacional do 

Ensino Médio: rupturas e permanências na conformação de saber históricos escolares, 

defendida em 2013, aproxima-se mais do tema de currículo por tratar especificamente a 

disciplina de História abordada no Enem. 

Bergamin (2013) visou realizar um cotejamento entre as competências e 

habilidades para a disciplina escolar de História presentes nas questões do exame e as 

Competências e Habilidades propostas pelos Parâmetros Curriculares Nacionais do 

Ensino Médio (PCNEM). Pretendeu observar as mudanças e permanências no período 

de 1998 a 2011, no que tange a disciplina de História presente nas provas, analisar as 

reformulações do Enem para verificar se ele pode ser considerado um instrumento que 

reflete a implementação dos PCNEM. Por fim, a autora questiona se essas 

reformulações estão voltadas para as exigências do MEC, da Associação Nacional dos 

Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES). Como fontes, 

foram utilizados documentos oficiais e as provas do Enem.  
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A autora mostra que as questões, apesar de serem concebidas com base em uma 

Matriz de Referência, apresentam questões inadequadas para de contemplar os objetivos 

para a disciplina de História contida nos PCNEM. Sob as modificações dos conteúdos, 

as questões apresentam uma relação mais forte com os saberes históricos acadêmicos.  

Estas alterações estariam relacionadas à finalidade de seleção de candidatos preparados 

e com maior proficiência para o ingresso nas universidades federais. Em outras 

palavras, é possível perceber a contradição na política de avaliação curricular proposta 

pelo Enem e os conteúdos propostos pelos PCNEM, pelo MEC e pela ANDIFES. Ao 

participarem da elaboração do exame, as universidades federais alterariam o currículo 

avaliado, pois mudariam os conteúdos cobrados na prova.  

Os trabalhos apresentados apontam o exame como um instrumento diagnóstico, 

para subsidiar políticas públicas e como indicador de qualidade da educação brasileira, 

como índice de qualidade escolar, baseado na média da escola, do qual é produzido o 

ranking, que se tornou um indicador de qualidade no país. O exame se apresenta ainda 

tendo como principais objetivos democratizar as oportunidades de acesso ao ensino 

superior e induzir a reestruturação dos currículos do ensino médio, além de ser possível 

notar a existência de dois modelos do exame, antes e depois de 2008. Em suma, a partir 

das leituras das teses e dissertações relacionadas ao Enem, principalmente dos trabalhos 

que abordam o exame como avaliação, como uma política indutora de melhorias na 

educação, observa-se que este exame não está induzindo a melhoria da qualidade do 

ensino médio.  

A fim de saber mais informações, além do levantamento de teses e dissertações, 

foram identificados outros trabalhos que investigam o mesmo objeto. Os trabalhos de 

Castro e Tiezzi (2005) e Sampaio e Teixeira (2011) apresentam o desempenho dos 

alunos e, por isso se aproximam do interesse desta pesquisa.  

 O trabalho de Castro e Tiezzi (2005) discute a relação da reforma do ensino 

médio e a implantação do ENEM no Brasil, e traz indícios sobre o desempenho do 

aluno no exame.  

De acordo com os autores, na última década houve uma “extraordinária 

expansão” do ensino médio brasileiro. Dois argumentos são elencados para explicar tal 

fato: a progressiva ampliação de concluintes do Ensino Fundamental e as requisições 

educacionais do mercado de trabalho. Além destes dois argumentos, Castro e Tiezzi 

(2005) acrescentam outros quatro fatores que corroboram com a expansão do Ensino 

Médio, sendo eles: “os resultados positivos de um conjunto de políticas ligadas à 
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melhoria do ensino fundamental”; “a ênfase em programas de combate à repetência e 

melhoria no fluxo escolar”; “a reforma do ensino médio e as políticas implementadas 

com o objetivo de fortalecer o secundário como etapa final da educação básica”; e, por 

fim, “o Exame Nacional do Ensino Médio – Enem, implantado a partir de 1998” 

(CASTRO e TIEZZI, 2005, p.124). 

O Enem é mencionado como uma concepção de instrumento de auxílio na 

implementação de “um ensino mais rico e analítico”; nessa mesma perspectiva, é 

apontada a definição dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s) em 1999. Quanto 

aos principais objetivos deste exame, Castro
9
 e Tiezzi (2005) apontam o destaque do 

exame para uma leitura compreensiva, que permeia, segundo os autores, tanto a prova 

como a redação.  

Sobre os resultados de desempenho dos alunos, é verificada a ausência do 

domínio de leitura compreensiva e apontam isto como causa principal do fraco 

desempenho escolar dos alunos no ano de 2002, tanto na prova objetiva como na 

redação. Na parte objetiva do Enem, no ano de 2002, 74% dos participantes tiveram 

classificação em “insuficiente regular” (entre 0 a 40, em uma escala de 100 pontos), 

com 34,13 de média. Já na redação, é apontado que ocorre um processo de reescrita, isto 

é, uma “colagem” dos textos estímulos sem uma interpretação temática própria. Os 

alunos que compreenderam a proposta do tema da redação “não ultrapassam o nível 

interpretativo/produtivista, pois, ao selecionarem as informações para defender o tema, 

realizaram um processo de colagem dos fatos, dados, argumentos ou opiniões 

constantes nos textos estímulos” (CASTRO e TIEZZI, 2005, p.136).  

Como justificativa para os resultados ruins é destacado que mais de 73% dos 

participantes que aderiram ao exame, em 2002, cursaram o Ensino Médio em escola 

pública. Isso significa, segundo os autores, que “[...] o perfil do estudante avaliado 

aproxima-se mais do perfil do concluinte do ensino médio da rede pública do que do 

estudante em preparação para o ensino superior” (CASTRO e TIEZZI, 2005, p.137). 

Além disso, Castro e Tiezzi (2005) apontam a relação entre a as dificuldades dos alunos 

em relação aos conhecimentos das diferentes linguagens do Enem com o currículo 

tradicional de disciplinas escolares. A visão tradicional do currículo nas escolas, 

segundo os autores, estaria dificultando “[...] a compreensão interdisciplinar da proposta 

                                                 
9
 Maria Helena Guimarães de Castro foi presidente do Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais do MEC, entre 1995 e 2002, durante o governo de Fernando 

Henrique Cardoso (1995-2002).  

http://pt.wikipedia.org/wiki/Instituto_Nacional_de_Estudos_e_Pesquisas_Educacionais
http://pt.wikipedia.org/wiki/Instituto_Nacional_de_Estudos_e_Pesquisas_Educacionais
http://pt.wikipedia.org/wiki/MEC
http://pt.wikipedia.org/wiki/1995
http://pt.wikipedia.org/wiki/2002
http://pt.wikipedia.org/wiki/Fernando_Henrique_Cardoso
http://pt.wikipedia.org/wiki/Fernando_Henrique_Cardoso
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da redação do ENEM, o que demonstra que os objetivos da reforma curricular ainda não 

foram alcançados” (CASTRO e TIEZZI, 20005, p.12).  

O artigo de Sampaio e Teixeira (2011) aproxima-se mais do interesse desta 

pesquisa, pois identifica as mudanças e reformulações ocorridas no processo de 

avaliação, no âmbito social e pedagógico, e analisa, a partir destas mudanças, o 

desempenho da escola pública e particular. 

O trabalho teve como objetivo analisar o desempenho de escolas públicas e 

particulares no Ensino Médio regular, na cidade de Campo Grande, Mato Grosso, no 

Enem, nos anos de 2008 e 2009, levando em consideração as mudanças ocorridas no 

novo formato do Exame.  Como análise preliminar, foi apontado que as reformulações 

no Enem possibilitaram uma maior inclusão das escolas no grupo com nota geral acima 

da média, principalmente nas escolas públicas. Segundo as autoras, na rede pública, o 

número de escolas acima da média passou de 10 em 2008 para 49 em 2009. 

Sampaio e Teixeira (2011) concluem, ainda, que o exame favoreceu mais as 

escolas públicas, pois, ao definir uma matriz curricular por área do conhecimento, 

instituir uma prova por disciplina e aumentar o número de questões de 63 para 180, 

foram criadas mais condições para que os participantes demonstrassem as competências 

que desenvolveram ao longo da educação básica. Contudo, as autoras advertem que as 

análises dos desempenhos dos alunos, depois de 2008, com a estruturação do novo 

Enem, precisam ser mais investigadas. 

É possível notar, com estes dois trabalhos, conclusões diferentes no que se refere 

aos resultados dos alunos na prova do exame. Por um lado, o trabalho de Castro e 

Triezzi (2005) apresenta desempenhos ruins no Enem do ano de 2002, e justifica a 

relação deste resultado com o currículo tradicional da escola e com o perfil dos 

avaliados (concluintes do ensino médio público). Em contrapartida, o trabalho de 

Sampaio e Teixeira (2011) conclui que, depois de 2008, a nota do Enem, principalmente 

nas escolas públicas, melhorou. Como justificativa, as autoras apontam que a nova 

matriz do exame consegue criar condições para que os participantes demonstrem melhor 

suas competências e habilidades desenvolvidas ao longo da escolarização básica.  

Dos resultados dos levantamentos realizados, foi observado que não há um 

aprofundamento sobre a relação das mudanças do ENEM e de seus resultados, além 

disso, que analisam os dois modelos do exame (de 1998 a 2008 e a partir de 2009). 

Dessa forma, definiu-se como objetivos da pesquisa:  

a) Identificar as alterações promovidas na prova do Enem;  
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b) Verificar o desempenho escolar da escola pública; 

c) Identificar e discutir as finalidades do Enem ao longo dos anos.  

Quanto à exposição da dissertação, a pesquisa está dividida em quatro tópicos e 

respectivos subtópicos.  

O primeiro discute a perspectiva interpretativa do trabalho. O segundo tópico 

apresenta o método de pesquisa subdivido em três momentos: 1) o primeiro descreve os 

objetivos e as hipóteses de pesquisa; 2) o segundo descreve e específica as fontes 

utilizadas na pesquisa; 3) apresenta a seleção da amostra, as dificuldades encontradas e 

descrição da coleta de dados.  

O terceiro tópico apresenta a descrição e a interpretação das notas do Brasil e da 

região sudeste.  

O quarto tópico apresenta as finalidades introduzidas no Enem ao longo dos 

anos. Por fim, no quinto tópico, dispõem-se as considerações finais. 

 

 

1. EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO E O PRINCÍPIO DE 

DESEMPENHO 

 

Esta pesquisa consiste em analisar o Enem como uma expressão da tecnologia 

educacional da sociedade contemporânea. É importante destacar que, neste estudo, 

tecnologia é considerada “aplicação consciente e deliberada das ciências voltadas para 

preservar e ampliar a todas as esferas da vida social o modo industrial de produção” 

(SASS e MINHOTO, 2010, p. 237). A tendência da sociedade industrial é “deslocar o 

enfrentamento dos problemas sociais do plano político para o plano tecnológico 

mediante a recorrência à psicologia social e à educação” (MILLS apud SASS e 

MINHOTO, 2010, p. 237). Isto quer dizer que a tecnologia e a ciência exerceram 

funções essenciais da sociedade industrial, no entanto, ambas não podem ser vistas 

como externas ao indivíduo, antes elas contribuem para a constituição do próprio 

indivíduo:  

ao contrário, de distintas perspectiva teóricas, as ciências sociais tem 

elucidado a função da ciência e da tecnologia sobre a constituição do 

indivíduo, as condições de sua vida social e as concepções mentais 

que delas decorrem (SASS e MINHOTO, 2010, p. 238).  
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Essa consideração corrobora a definição de tecnologia apresentada por Marcuse 

no artigo “Algumas implicações sociais da tecnologia moderna”, no qual descreve o 

autor em 1941: 

A tecnologia é vista como um processo social no qual a técnica 

propriamente dita (isto é, o aparato técnico da indústria, transportes, 

comunicação) não passa de um fator parcial. Não estamos tratando da 

influência ou do efeito da tecnologia sobre os indivíduos, pois são em 

si uma parte integral e um fator da tecnologia, não apenas como 

indivíduos que inventam ou mantêm a maquinaria, mas também como 

grupos sociais que direcionam sua aplicação e utilização. A 

tecnologia, como modo de produção, como a totalidade dos 

instrumentos, dispositivos e invenções que caracterizam a era da 

máquina, é assim, ao mesmo tempo, uma forma de organizar e 

perpetuar (ou modificar) as relações sociais, uma manifestação do 

pensamento e dos padrões de comportamento dominantes, um 

instrumento de controle e dominação. (MARCUSE, 1999, p. 73) 

 

  Como é possível perceber do excerto acima, é apresentada a questão do uso 

social que se faz da tecnologia, isto é, sua aplicação e utilização pelos grupos e 

interesses sociais que a detêm. Por meio do conceito de “racionalidade tecnológica” e da 

ideologia dela decorrente, o autor explica a ideia de tecnologia como sistema de 

dominação. Esse conceito é aqui considerado como uma categoria analítica orientadora 

da pesquisa, uma vez que, segundo Marcuse (1973), na “sociedade administrada” a 

ideologia da racionalidade técnica determina toda a sociedade, inclusive a educação.  

As repressão e dominação, sob a sociedade industrial, não é mais exercida, 

predominantemente, pela força ou pelo terror, mas pela tecnologia; ela impõe-se como a 

possibilidade de adaptação do indivíduo.  

Os resultados do Enem acabam determinando a priori uma imagem da 

educação, em especial, do Ensino Médio e ajuda a manter e reproduzir a ideologia da 

sociedade capitalista. Não são determinadas apenas as habilidades e atitudes 

socialmente necessárias para uma sociedade que visa a integração econômica e políticas 

dos sujeitos, mas, também, as necessidades políticas da sociedade, que se tornam 

necessidades individuais, ao serem ordenadas em hierarquia as escolas, municípios, 

estados e o próprio país.  

Entende-se aqui que não é culpa dos indicadores estatísticos a mudança da 

percepção da realidade das pessoas, mas, sim, da situação social que está estabelecida 

pela ideologia da racionalidade tecnológica. Dessa maneira, o próprio uso das 

avaliações, bem como de seus resultados e indicadores estatísticos, é daí procedido.  
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Tendo em vista o totalitarismo da sociedade administrada, a noção de 

neutralidade da tecnologia não pode ser defendida. Segundo Marcuse (1973, p, 19), “a 

tecnologia não pode, como tal, ser isolada do uso que lhe é dado; a sociedade 

tecnológica é um sistema de dominação que já opera no conceito e na elaboração de 

técnicas” (p.19). Em outras palavras, a imagem da realidade, instituída pelos 

indicadores educacionais, é fruto de uma construção social que ter por finalidade 

representar o mundo sob o ponto de vista de seu produtor, uma relação entre indivíduo e 

a realidade.  

Marcuse, no trabalho intitulado Eros e Civilização, faz uma análise da obra de 

Freud, a fim de aplicar a psicologia para a análise dos acontecimentos sociais e 

políticos, visto que os problemas psicológicos tornaram-se problemas políticos. Para 

Freud, a civilização começa quando a plena satisfação é abandonada ou adiada; por isso, 

ele afirma que “a história do homem é a história da sua repressão” (MARCUSE, 1975, 

p.33). Por sua vez, a realidade atual é construída por um mundo sócio-histórico, que dá 

forma às nossas necessidades e satisfações bem como aos nossos instintos. 

 Essa mudança é descrita como uma “transformação do princípio de prazer em 

princípio de realidade”, isto é, o segundo princípio supera o primeiro “o homem aprende 

a renunciar ao prazer momentâneo, incerto e destrutivo, substituindo pelo prazer adiado, 

restringido mas garantido” (MARCUSE,1975, p. 34). No entanto, o fato do princípio de 

realidade ter sido estabelecido no desenvolvimento humano não indica que ele se deu de 

forma completa: “o que a civilização domina e reprime [...] continua existindo na 

própria civilização” (MARCUSE, 1975, p. 36).  

 Ao longo da obra Eros e civilização (1975), além das categorias: repressão, 

princípio de realidade, princípio de prazer e pulsões primárias, representadas na imagem 

de Eros e a pulsão de morte (thanatos), Marcuse destaca a analogia entre o 

desenvolvimento ontogenético, “a evolução do indivíduo reprimido, desde a mais 

remota infância até a sua existência social consciente” (MARCUSE, 1975, p. 39), e o 

filogenético, “a evolução da civilização repressiva, desde a hora primordial até o estado 

civilizado plenamente constituído” (MARCUSE, 1975, p. 39). 

A análise do autor procura mostrar como, a partir de certos pressupostos 

implícitos nas suposições da teoria freudiana, poderiam ser encontrados os fundamentos 

para os desdobramentos teóricos necessários à extrapolação dos limites impostos pela 

própria teoria de Freud. Os conceitos apresentados por Marcuse para realizar essa 

extrapolação são: 
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Mais-Repressão: as restrições requeridas pela dominação social. 

Distingue-se da repressão (básica): as “modificações” dos instintos 

necessários à perpetuação da raça humana em civilização.  

[...] Princípio de Desempenho: a forma histórica predominante do 

princípio de realidade. (MARCUSE, 1975, p. 51).  

 

Os princípios de “mais-repressão” e o “princípio de desempenho” buscam 

assinalar o componente histórico social específico dos termos freudianos que 

supostamente não diferenciam adequadamente as vicissitudes biológicas e as 

históricossociais dos instintos. O autor considera que a repressão assumiu diferentes 

formas na história. No que se refere sociedade contemporânea, a repressão adapta os 

indivíduos aos imperativos econômicos e políticos ao “princípio de desempenho”.  

A ideologia de racionalidade tecnológica define a própria percepção das pessoas 

sobre a realidade e prepara os indivíduos para aceitar o que é necessário para a 

manutenção da sociedade capitalista. Sobre esse princípio para o indivíduo: 

a subordinação apresenta-se como que efetivada através da 

subordinação do trabalho [...] a sociedade emerge como um sistema 

duradouro e em expansão de desempenhos úteis; a hierarquia de 

funções e as relações adquire a forma de razão objetiva [...] 

(MARCUSE, 1975, p. 90). 

 

A sociedade industrial garante a manutenção da dominação por meio da 

naturalização do princípio de desempenho, e o indivíduo adere de forma subjetiva a esse 

princípio, como se ele fosse racional, objetivo e universal.  

As iniciativas políticas estão em sintonia com o princípio de desempenho no 

campo educacional
10

. No que tange ao objeto desta pesquisa, o Enem, ele também está 

                                                 
10

 Este princípio pode ser vislumbrado, por exemplo, nas iniciativas que relacionam processos externos 

de avaliação à progressão na carreira e a remuneração dos profissionais da educação. Segundo Sousa 

(2008), a avaliação de desempenho está prevista na LDB, em seu art. 67, inciso IV, dentre outros 

dispositivos: “progressão funcional baseada na titulação ou habilitação e na avaliação de desempenho”. 

Para a autora, um dos elementos que impulsionaram os gestores a incorporar em suas políticas 

educacionais alternativas de premiação ou produtividade foi a constatação de que as escolas e seus 

profissionais não estão se mobilizando para enfrentar os baixos índices de desempenho dos alunos, 

constatados pelas avaliações em larga escala. Sousa (2008) expõe um estudo realizado por Sonia Balzano 

(2005) sobre planos de carreira e remuneração do magistério da educação básica em 24 estados brasileiros 

e no Distrito Federal. Balzano (2005) constata que na maior parte dos estados brasileiros foram editadas 

leis a respeito do assunto, após as determinações contidas na LDB.  Minhoto e Penna (2010), mostram 

como estas iniciativas se inserem na rede estadual paulista, em resposta à insatisfação em relação ao 

desempenho dos estudantes. No ano de 2009, os gestores da Secretaria de Educação do Estado de São 

Paulo propuseram novas medidas baseadas em incentivos financeiros aos integrantes do Quadro do 

Magistério, com o objetivo de melhorar a qualidade da educação básica. As autoras chamam a atenção 

para o fato de que este tipo de promoção tende a incentivar uma busca individualizada por treinamento, 

podendo refletir no próprio exercício da função ao estimular a competitividade e não a solidariedade entre 

os profissionais. Além disso, tais iniciativas parecem responsabilizar os professores por sua própria 

formação. Ainda em relação às promoções entre as faixas salariais, é visível um sistema estabelecido de 

forma restrita e hierárquica, pois exige dos profissionais notas mínimas nos exames.  
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em acordo com o princípio de desempenho, pois, é centrado no indivíduo e em suas 

habilidades e competências exigidas pelo sistema social, é considerado um instrumento 

para identificar talentos individuais, com destaque para o mérito, conforme evidencia o 

Relatório Pedagógico Enem 2008 (BRASIL, 2009) desenvolvido pelo Inep, segundo 

conta nesse relatório o Enem é: 

[...] uma avaliação cidadã, centrada no indivíduo que vem 

promovendo o controle social da escola, pois com base em seus 

resultados, o jovem passa a cobrar um melhor desempenho da mesma. 

Além disso, a utilização do Exame como um dos critérios para seleção 

dos alunos que concorrem às bolsas do Prouni, desde a instituição 

deste Programa em 2004, deve-se, entre outros fatores, à credibilidade 

adquirida desde sua primeira edição, em 1998, consolidada ao longo 

desses onze anos de realização, credibilidade, esta, evidenciada pelo 

aumento gradativo e constante do número de Instituições de Ensino 

Superior que vêm aderindo ao exame (BRASIL, 2009, p. 7).  

 

Dentre os argumentos do Enem, expresso nos relatórios pedagógicos, destaca-se 

aquele que considera o exame como uma avaliação do cidadão e centrada no indivíduo. 

Ao depositar no aluno a resolução dos problemas da escola, o exame parece valorizar os 

interesses individuais em detrimento do coletivo. Além disso, assim como apontaram os 

estudos localizados no levantamento de teses e dissertação da CAPES, o Enem, como 

instrumento de acesso ao ensino superior, parece não garantir a alteração do perfil dos 

ingressantes no ensino superior.  

Segundo o mesmo relatório, o exame serve também como um: 

[...] instrumento para identificar talentos individuais, aqueles jovens 

que têm desempenho escolar acima do comum, o que possibilita 

monitorá-los e dar-lhes estímulo para que transformem seu potencial 

em conquistas concretas. Atualmente, eles ficam perdidos no meio das 

grandes estatísticas. (BRASIL, 2009, p. 7).  

 

A intenção de estimular e identificar talentos individuais nos jovens, apesar de 

parecer uma boa intenção, pode não promover vínculos consistentes entre aqueles a 

quem são dirigidos.  Nesse sentido, parece procedente recuperar as seguintes palavras 

de Adorno (2012), escritas em “Educação após Auschwitz”, ao apontar a fragilidade de 

vínculos de compromisso do indivíduo, quando eles não são substanciais para as 

pessoas, podendo se converter tão somente em passaporte moral: 

[...] considero ser uma ilusão imaginar alguma utilidade no apelo ao 

vínculo de compromissos ou até mesmo na exigência de que se 

reestabeleçam vinculações de compromisso para que o mundo e as 

pessoas sejam melhores. A falsidade de compromisso que se exige 

somente para que o provoquem alguma coisa – mesmo que esta seja 
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boa -, sem que eles sejam experimentados por si mesmos como sendo 

substanciais para as pessoas, percebe-se muito prontamente. É de ser 

espantosa a rapidez com que até mesmo as pessoas mais ingênuas e 

tolas reagem quando se trata de descobrir as fraquezas dos superiores. 

Facilmente os chamados compromissos convertem-se em passaportes 

moral (ADORNO, 2012, p. 124).  

 

Adorno (2012) aponta a fragilidade de ações que apelam para compromissos 

sem que sejam atacadas as causas que produziram a própria falta de compromisso. Além 

do vínculo de compromisso poder se converter em um passaporte moral, significa tornar 

dependente de mandamentos, de normas que não são assumidas pela razão própria da 

pessoa.  

Enfim, o Enem é uma medida de resultado final, permeada por uma perspectiva 

individualista, considerando as “competências” e “incompetências” do aluno. E, apesar 

de ser um exame individual, o Enem se tornou um índice que mede a qualidade escolar 

(por meio dos rankings) e de acesso ao ensino superior.  

 

 

2. O EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO COMO INDICATIVO DE 

MUDANÇA 

 

 

Neste tópico, são expostos os objetivos e as hipóteses de pesquisa, o método 

utilizado, incluindo-se o material, apresentação da amostra e a descrição do instrumento, 

bem como o detalhamento da coleta de dados.  

 

2.1  PERGUNTAS, OBJETIVOS, HIPÓTESES  

 

Tendo como perspectiva compreender os desdobramentos do Enem, que, 

segundo seus formuladores têm por objetivo induzir mudanças no Ensino Médio, a 

presente pesquisa pretende descrever e discutir as suas alterações e o impacto do exame 

no desempenho dos alunos provenientes das escolas públicas de Ensino Médio. Para 

isso, é necessário elaborar objetivos, a fim de orientar a realização da pesquisa, os quais 

podem ser observados no Quadro 1,  a seguir: 
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Quadro 1  Relação entre perguntas, objetivos e hipóteses: 

 

 
Perguntas da Pesquisa Objetivos Hipóteses 
 

 
Quais as mudanças da 

prova do Enem ao 

longo dos anos? 
 

 
O Enem cumpre o seu 

objetivo de induzir 

mudanças no Ensino 

Médio (EM)? 
 
Quais as finalidades do 

Enem ao longo dos 

anos (1998 – 2012)? 
 

 
Identificar as alterações da prova do 

Enem 
 

 

 
Identificar se o Enem tem efeito sobre o 

desempenho escolar do aluno concluinte 

da escola pública 

 

 
Identificar e discutir as finalidades do 

Enem ao longo dos anos (1998 -2012) 

 
Há dois modelos de prova do 

Enem, um antes de 2009 e um 

depois. 
 

 
As médias dos alunos das 

escolas públicas crescem ao 

longo dos anos.  
  

 
O objetivo é descritivo e 

analítico e não gera hipótese 
 

 

 

2.2 ESPECIFICAÇÃO DAS FONTES E INFORMAÇÕES  

 

Este tópico contém a descrição do material utilizado, a caracterização amostral 

da pesquisa, a descrição da prova e das notas do Enem, bem como o detalhamento da 

fase de coleta de dados.  

 

2.2.1 Fonte de informações, seleção e coleta de dados  

 

As principais fontes que propiciaram informações necessárias para atingir os 

objetivos propostos foram: a) os Relatórios Pedagógicos de 2001, 2004 e 2008; b) o 

texto de Fundamentos teóricos e metodológicos, do Enem de 2005; c) o Relatório Final 

de 1999
11

; d) o documento intitulado Entenda sua nota o ENEM: guia do participante 

do ano de 2012; e) as notas da prova objetiva do Enem de 1998 a 2012. Todo material 

foi coligido junto ao Inep. 

Para o novo modelo do exame, poucas informações sobre a proposta da prova na 

parte objetiva, bem como sobre as inscrições e os resultados dos desempenhos dos 

alunos são divulgados.  

                                                 
11

 O Relatório Final de 1999 é o relatório mais antigo. O Inep só divulga os Relatórios Pedagógicos do 

Enem a partir do ano de 2001.  
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a) Relatórios Pedagógicos: 

A fim de delimitar o que seria importante para a análise do Enem, foram 

observadas nestes documentos as seguintes informações: a distribuição dos inscritos no 

exame; a proposta da avaliação; a estrutura da prova na parte objetiva; a elaboração e 

correção da prova objetiva.  

Ressaltam-se ainda as seguintes considerações: o último relatório disponível é o 

de 2008, ano em que o Enem ainda não havia sido reestruturado; depois de 2008 o Inep 

não publicou mais os relatórios.  

b) Fundamentos teóricos metodológicos do ENEM de 2008  

O documento Fundamentos teóricos metodológicos do ENEM de 2008 foi elaborado 

pelos autores da Matriz e tem a finalidade de apresentar a concepção teórico-

metodológica do exame. Esse documento tem por finalidade contribuir para uma melhor 

compreensão dos eixos teóricos (as competências e habilidades, a situação- problema 

como avaliação e como aprendizagem, a interdisciplinaridade e a contextualização) e 

dos eixos metodológicos (erros, acertos e aspectos quantitativos da elaboração e análise 

dos itens e a metodologia de correção da redação) que estruturam o exame. 

Foi observado nesse documento em específico a estrutura da prova, as suas 

mudanças e os procedimentos de elaboração.  

c) Relatório Final de 1999 

Este relatório contém os dados estruturais do Enem 1999, a caracterização 

socioeconômica dos participantes e os dados gerais do desempenho dos alunos. Foram, 

também, elaboradas análises mais acuradas do desempenho dos participantes em cada 

questão da prova de 1999 e na redação. 

Foi observado neste documento a estrutura, as suas mudanças e os 

procedimentos de elaboração da prova.  

d)  Entenda sua nota no ENEM: guia do participante de 2012 

Este documento traz informações sobre a correção da prova objetiva do Enem.  

e) Os dois modelos de prova do ENEM  

Nesta pesquisa, considera- se que o Enem tem dois modelos: um antes de 2009 e 

um depois. As diferenças se referem ao formato das questões, a mudança da matriz de 

referência e da metodologia para o cálculo do resultado do exame, tanto na parte 

objetiva da prova como na redação. A seguir, serão expostos os dois modelos do Enem. 
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i) Exame Nacional do Ensino Médio original
12

  

 

De 1998 a 2008, a nota do participante do exame era obtida pela nota global na 

parte objetiva, que correspondia à soma dos pontos atribuídos às questões respondidas 

corretamente e por uma prova de redação, dividida por cinco notas de competências e 

uma nota global de todas as competências. 

 As 63 questões objetivas de múltipla escolha tinham o mesmo valor. Assim 

sendo, para calcular a nota global da parte objetiva da prova, era só multiplicar o 

número de questões respondidas corretamente por 100 (cem), dividindo o resultado por 

63. A classificação era estabelecida pelos seguintes níveis: insuficiente a regular, que 

correspondia às notas na faixa de 0 a 40 (inclusive), regular a bom, que correspondia às 

notas na faixa de 40 a 70 (inclusive), e de bom a excelente, que correspondia às notas na 

faixa de 70 a 100. Além disso, eram calculadas, a título de informação para o 

participante do exame, as notas das cinco competências dos alunos (BRASIL, 2009).   

As questões eram elaboradas com base em situações-problemas e que deveriam 

permitir que os participantes recorressem à suas competências e habilidadeS para 

determinar a alternativa correta. Além disso, desde a criação do Enem, em 1998, até a 

edição do Exame em 2000, os itens passaram por um processo de pré-teste.  

Em relação à elaboração e aos pressupostos que deveriam nortear os itens, Fini 

(2005), em Erros e acertos na elaboração de itens para a prova do ENEM, menciona 

como era feita a escolha das questões:  

1. A situação-problema deve ser elaborada de modo a oferecer ao 

participante informações tais que ele possa tomar decisões em face do 

que lhe foi proposto; 

2. A questão relacionada com a situação-problema deve conter na 

estrutura do seu enunciado os elementos necessários e adequadamente 

organizados para a tomada de decisão; 

3. As alternativas propostas devem ser coerentes com a questão 

formulada, no sentido de expressar os diferentes graus de associação 

com a questão; 

4. Conjunto situação-problema, questão e alternativas deve revelar 

uma estrutura articulada que, como um todo, dê sentido à proposta 

feita ao participante; 

5. Uma questão pode estar vinculada prioritariamente a uma 

habilidade e, de forma complementar, a outras. No caso de uma 

                                                 
12

 Em entrevista concedida a Carolina dos Santos Fernandes e Carlos Alberto Marques (2013) para o 

artigo intitulado O exame nacional do ensino médio enquanto política pública de avaliação educacional, 

a ex-coordenadora do Enem, Maria Inês Fini, sugeriu para os autores adotarem os termos “ENEM 

original” para o antigo Enem e “ENEM atual” para o novo Enem. Nesta pesquisa também serão adotados 

os termos mencionados. 
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situação-problema ter mais de uma questão a ela vinculada, poderá 

relacionar-se a mais de uma habilidade; 

6. Para cada uma das habilidades são elaboradas três questões e após 

análise dos resultados do pré-teste, são selecionadas aquelas que 

apresentam pertinência mais direta com a habilidade, originalidade e 

coeficiente bisserial maior de 30; e 

7. A seleção de itens procura atender à maior distribuição possível de 

temas e graus de dificuldade variados de modo a compor uma prova 

com 20%, 40% e 40% das questões de nível fácil, médio e difícil, 

respectivamente. (FINI, 2005, p. 103).  

 

O excerto acima permite perceber as diferenças entre as questões do Enem em 

comparação com as questões das demais avaliações. Suas questões tinham a proposta de 

avaliar a capacidade do participante de utilizar os conhecimentos adquiridos ao longo 

dos anos da escolarização básica. Para isso, deveriam ser apresentadas situações-

problema e também permitir que o participante recorresse às suas habilidades e 

competências para determinar a alternativa correta, o que a diferenciava das avaliações 

tradicionais. Além disso, outro aspecto importante é o uso do pré-teste. A distribuição 

recomendada de itens era de 80% de itens médios ou difíceis. 

A pré-testagem era feita em alunos concluintes do Ensino Médio. Em 2001, 

segundo as informações teóricas e metodológicas dos documentos Fundamentos 

teóricos Metodológicos do ENEM de 2005 (BRASIL, 2005) e do Relatório pedagógico 

do ENEM de 2004 (BRASIL, 2004) os itens deixam de ser pré-testados
 
com uma 

amostra de alunos antes da prova definitiva do Enem. O pré-teste deixa de usar a “[...] 

metodologia tradicional pela calibração de juízes para o pré-teste dos itens, escolhendo 

para a resolução das questões, as pessoas mais próximas dos alunos, seus professores” 

(BRASIL, 2004, p. 75), em outras palavras, o pré-teste começou a ser feito em 2001, 

pelos professores.   

O fato dos itens não serem mais pré-testados como antes está relacionado com as 

próprias mudanças do Enem ao longo dos anos. Segundo informações do Inep, com a 

isenção da taxa da inscrição para os alunos das escolas públicas e com a constante 

divulgação do exame e utilização de seus resultados pela sociedade, o sigilo do Enem 

ficou comprometido com a utilização do pré-teste da maneira como era aplicado 

(BRASIL, 2004). No entanto, depois de 2008, o exame volta a ser pré-testado com uma 

amostra de alunos antes da prova.  

Contudo, ocorreram modificações em seus pressupostos teóricos e 

metodológicos e também na sua operacionalização. 
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ii) Exame Nacional do Ensino Médio Atual 

 

O Enem atual possui 45 questões para as quatro áreas de conhecimento 

(Ciências Humanas e suas Tecnologias; Ciências da Natureza e suas Tecnologia; 

Linguagens, Códigos e suas Tecnologias; Matemática e suas Tecnologias), isto é, 180 

questões no total, divididas em dois dias de prova (90 questões para cada dia), além de 

uma redação.  A redação não possui habilidades, mas conta com um conjunto de 

competências específicas, bem como níveis de conhecimentos associados a elas. A nota 

da redação pode chegar até 1000 pontos possíveis.  

Quanto ao conteúdo do exame, a nova matriz, aprovada no dia 13 de maio de 

2008, pelas representações do MEC e da ANDIFES
13

, está organizada em cinco eixos 

cognitivos comuns a todas as áreas que compõem o exame, sendo eles: 1) Dominar 

linguagens; 2) Compreender fenômenos; 3) Enfrentar situações-problema; 4) Construir 

argumentação; 5) Elaborar propostas.  Em contraste com o modelo anterior que tinha 

cinco competências e 21 habilidades que pertenciam a mais de uma competência, em 

2009 as competências viraram eixos cognitivos e cada área ganhou competências mais 

específicas que se ramificam em habilidades. A prova possui agora 120 habilidades, 

sendo 30 para cada uma das quatro áreas que compõem o exame, e 30 competências 

distribuídas para as quatro áreas do conhecimento (Ciências Humanas e suas 

Tecnologias, 6 competências; Ciências da Natureza e suas Tecnologia, 8 competências; 

Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, 9 competências; Matemática e suas 

Tecnologias, 7 competências).  

Referente à modificação da pontuação na prova objetiva depois de 2008, a prova 

gera agora quatro notas por aluno, cada uma para cada área de conhecimento. 

A nota no novo modelo é calculada pela Teoria de Resposta ao Item (TRI), que 

se baseia no modelo do traço latente (PASQUALI, 2003). Traços latentes são 

características dos indivíduos que não podem ser observadas diretamente, isto é, não há 

um instrumento, como, por exemplo, o termômetro que mede a temperatura. Para isso, 

essas características dos indivíduos são mensuráveis por meio de variáveis ou 

habilidades secundárias que sejam relacionadas com o traço latente em estudo.  

O uso desta metodologia em avaliações educacionais teve início no Brasil com o 

SAEB, em 1995, e, posteriormente, foi implementado também no Exame Nacional para 

                                                 
13

 Disponível em <http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/matriz_referencia_novoenem.pdf>. Acesso em: 

06 de julh. de 2012.  

http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/matriz_referencia_novoenem.pdf
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Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA), Prova Brasil, Enem e 

Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP). No 

âmbito internacional, a TRI vem sendo utilizada pelos participantes do PISA, do Test of 

English as a Foreign Languag (TOEFL) e Scholastic Assessment Test (SAT), para a 

realização das provas e análise de seus resultados.  

Esta metodologia considera três parâmetros essenciais para avaliar a qualidade 

do item: Parâmetro de discriminação, que é o “poder discriminativo de um item 

(comportamento) se define como a capacidade que ele apresenta de separar (determinar) 

sujeitos com magnitudes próximas do mesmo traço latente [...]” (PASQUALI, 2003, p. 

64); Parâmetro de dificuldade, que é associado à dificuldade da habilidade avaliada na 

questão; Parâmetro de acerto casual, em provas de múltipla escolha, um participante 

que não domina a habilidade avaliada em uma determinada questão da prova pode 

responder corretamente a esse item por acerto casual. De tal modo, esse parâmetro 

representa a probabilidade de um participante acertar a questão sem que domine a 

habilidade exigida (PASQUALI, 2003). 

 A TRI era usada nas provas anteriores para a elaboração dos itens. A diferença é 

que agora ela é usada também na correção da prova, como é possível elucidar no 

seguinte excerto: 

TRI não é uma teoria que busca substituir a Teoria Clássica dos Testes 

(TCT). Pelo contrário, é importante que se busque utilizar os avanços 

oferecidos em cada uma delas. A TRI é considerada a forma mais 

avançada de se mensurar um traço-latente (no caso, conhecimento). 

No ENEM, o cálculo da proficiência a partir do uso da TRI permite 

acrescentar outros aspectos além do quantitativo de acertos, tais como 

os parâmetros dos itens e o padrão de resposta do participante. Assim, 

duas pessoas com a mesma quantidade de acertos na prova são 

avaliadas de forma distintas a depender de quais itens estão certos e 

errados e podem, assim, ter habilidades diferentes. (BRASIL, 2011b, 

p.3).  
 

Segundo a citação acima, o cálculo da proficiência com o uso da TRI permite 

acrescentar o padrão de resposta do participante. Assim, duas pessoas com a mesma 

quantidade de acertos na prova são avaliadas de forma distintas a depender de quais 

itens estão certos e errados. Tal explicação parece mostrar a expectativa de que a TRI 

venha a ajudar, orientar (ou até nortear) o nível de aprendizagem dos alunos, o que, em 

outras palavras, sugere uma das pretensas maneiras do Enem provocar induções sobre o 

ensino médio.  
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Segundo o Inep, foi estabelecida uma escala em 2009 para possibilitar o 

acompanhamento e a comparação do desempenho dos participantes ao longo dos anos:  

 

Da mesma forma que se convencionou a escala “metro” para 

mensuração do comprimento, estabeleceu-se para esta comparação, a 

escala “Enem”. Nessa escala, foram considerados os concluintes 

regulares de 2009 como grupo de referência, definindo-se a média 

desse grupo como 500 e seu desvio-padrão 100. (BRASIL, 2011). 

 

A afirmação do documento acima, elaborada pelo Inep, é discutível porque a 

escala que mede o comprimento, em metros, é de 4º nível de mensuração ou nível razão, 

em que o zero é absoluto, enquanto a escala “do ENEM” é no máximo de 3º nível de 

mensuração, ou nível intervalar, em que o valor zero é arbitrário. Assim, os dados de 

mensuração intervalar não possuem um ponto inicial zero, em compensação, o nível de 

mensuração de razão há um ponto inicial zero natural. Isto é, as nota do Enem não 

podem começar no zero, pois o zero é arbitrário e não um ponto de partida natural. Por 

exemplo, quem tirou zero na prova não significa que não tenha nenhum desempenho, ou 

quem tirou nota 300 não significa que é a metade de quem tirou 600 pontos. 

As operações aritméticas permitidas, para variáveis de escala razão são 

diferentes daquelas permitidas para variáveis de escala intervalar; portanto, a analogia 

não procede.  

A elaboração da boa prova exige o conhecimento dos parâmetros dos itens. Isso 

é obtido por meio de pré-testagens. O pré-teste é realizado com base em um conjunto de 

itens a uma amostra de alunos “com características semelhantes às da população para a 

qual a prova se destina” (BRASIL, 2012, p. 21). O objetivo desse pré-teste é “captar 

subsídios importantes para aumentar a precisão da prova que será aplicada a milhões de 

participantes do ENEM”.(BRASIL, 2012, p. 22). Depois do pré-teste, é realizada uma 

análise das respostas dos alunos: 

 

A partir das respostas dos alunos, realiza-se uma série de análises 

estatísticas e pedagógicas; por exemplo, avaliam-se a dificuldade do 

item, a capacidade de discriminação e a possibilidade de acerto ao 

acaso. Depois dessas análises, as questões que atendem aos critérios 

ficam disponíveis para a montagem das provas, e as demais questões 

são descartadas ou encaminhadas para reformulação (BRASIL, 2012, 

p.21).  

 

Para a fase final da elaboração das provas, é feita ainda uma seleção dos itens e 

são consideradas características como: conteúdo abordado, temática e habilidade da 

matriz de referência (BRASIL, 2012). As questões que são eliminadas no pré-teste 
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podem retornar para que os elaboradores as aperfeiçoem e as questões aprovadas ficam 

disponíveis no banco de itens do Inep para serem usadas na prova do Enem (BRASIL, 

2010). 

É necessário para que o Enem e outras avaliações aconteçam (SAEB, PROVA 

BRASIL, ENCCEJA) a manutenção de um Banco Nacional de itens (BNI) que ofereça 

subsídios para construir os testes. Para a manutenção do BNI, são chamados para 

colaborar com a elaboração dos itens educadores e pesquisadores da educação brasileira 

(BRASIL, 2010).  

 Para saber mais informações sobre a elaboração do banco de itens para a prova 

do Enem, foi realizada uma busca no portal do Inep (<http:// www.inep.gov.br>). Na 

busca, em palavra-chave, foi utilizado como critério “ENEM”; já em área foi utilizado 

“BNI”. Como resultado, foram encontradas duas matérias sobre a relação do Enem com 

o BNI. A primeira matéria possui como título “Inep capacita instituições para elaborar 

itens para o ENEM”, divulgada no dia 08 de junho de 2011, e a segunda “Primeira 

oficina de 2012 do Banco Nacional de Itens do ENEM”, divulgada no dia 27 de 

fevereiro de 2012.  

Na primeira reportagem, é divulgado o primeiro evento de capacitação dos 

coordenadores das instituições cadastradas no BNI, para elaborar e revisar os itens 

utilizados nas provas do Enem
14

.  A participação para a capacitação das Instituições de 

Ensino Superior (IES) deveria capacitar cinco representantes, sendo um coordenador 

geral e quatro coordenadores, um para cada área do conhecimento avaliado no Enem. A 

referida matéria no portal do Inep menciona ainda que os assuntos abordados durante a 

capacitação foram: a TRI, metodologia estatística usada nas provas; a Matriz de 

Referência do exame; a metodologia de elaboração de itens e também os exercícios de 

elaboração e apreciação das questões. A segunda matéria, também localizada na busca 

no portal do Inep, informa que o objetivo da oficina era funcionar como um esforço para 

a elaboração, revisão e validação online de novos itens em curto prazo. Os participantes 

desta oficina foram docentes credenciados e capacitados de 24 Instituições de Ensino 

Superior públicas.  

Já há estudos que analisaram as mudanças das questões da prova depois da 

elaboração da reformulação do exame, em 2009, e apontam alterações nas suas 

questões. Fernandes e Marques (2013), Travitzki (2013), Bergamin (2013), assinalam 

                                                 
14

 Disponível no site do INEP (http://portal.inep.gov.br/). Acesso realizado em 8/08/2014.  

http://portal.inep.gov.br/
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que as questões estão mais voltadas para medir a quantidade de informações detidas na 

memória, para avaliar não só a capacidade de mobilizar informações oferecidas, mas 

também a aquisição prévia de algumas informações e ainda a alteração no próprio 

formato das questões ao apresentarem textos acadêmicos extensos.  

 

 

2.3 CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA  

 

2.3.1 Inscrições  

 

Para coletar os dados de inscrições consolidadas utilizou-se como fonte dois 

documentos: Relatório Pedagógico ENEM 2008 (BRASIL, 2009) e os indicadores 

reunidos em um documento do INEP, Indicadores educacionais e dado consolidado - 

Enem 2013
15

(BRASIL, 2013). O primeiro documento foi usado porque reúne as 

inscrições do ano de 1998 (primeira edição do Enem) até o ano de 2008 (último ano de 

divulgação do relatório pedagógico do Enem). O segundo documento contém as 

inscrições de 2009 a 2013 do Brasil, e as inscrições por região de 2012 e 2013.  As 

inscrições por região de 2009, 2010 e 2011 não foram encontradas.  

É possível observar a evolução do número de inscritos ao longo dos anos do 

exame na Figura 1, abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
15

 Disponível em: 

<http://download.inep.gov.br/educacao_basica/enem/downloads/2013/enem2013_confirmados.pdf>. 

Acesso em: 6 de julh. de 2014.   

http://download.inep.gov.br/educacao_basica/enem/downloads/2013/enem2013_confirmados.pdf


 

40 

 

Figura 1 Evolução do número de inscritos no ENEM: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada com base nas informações coligidas junto ao INEP/MEC. 

 

Observa-se, na figura acima, que o ano de 2001 alcançou uma inclinação ascendente 

acentuada, o que indica um crescimento abrupto do número oficial de matrículas. No 

ano de 2001, houve a isenção da taxa de inscrição para alunos das escolas públicas, o 

que pode explicar este aumento. Até 2003, o número de inscritos só aumentou e chegou 

a 1.882.393 inscrições.  Em 2004, as inscrições retrocederam para 1.552.316. Depois 

dessa queda, a procura pelo exame apresentou um salto e chegou a 3.004.491 inscritos 

em 2005, depois da implantação do Programa Universidade para Todos (PROUNI) e o 

Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), ambos do governo federal. Já em 2007, o 

número de inscrições (3.584.569) foi menor comparado ao ano de 2006, com 3.742.827 

inscrições. De 2008 em diante, as inscrições só aumentaram. O intenso crescimento das 

inscrições do exame, notado na Figura 1, é uma evidência de incorporação de vários 

objetivos e da sua articulação com políticas governamentais.  

 No que se refere ao número de inscrições das regiões brasileiras, ao longo dos 

anos, podemos observar as informações contidas na Tabela abaixo: 
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Tabela 1 Inscrições do ENEM por regiões brasileiras (1998-2012): 

Fonte: Relatório Pedagógico do Enem 2008 e do Documento Indicadores educacionais e dados 

consolidados - Enem 2013. Disponível em: www. inep.gov.br. 

 

É possível inferir da Tabela 1, acima, que as inscrições referentes ao Brasil 

tiveram um crescimento acelerado, impulsionado, possivelmente, pelo número de 

inscrições na região sudeste. Em relação ao número de inscrições das quatro regiões do 

Brasil (Norte, Nordeste, Sul, Sudeste), é possível evidenciar que o sudeste apresenta o 

maior número de inscritos no exame. Tal resultado pode ser explicado pelo fato do 

sudeste ser a região mais populosa e urbanizada. A segunda região com maior número 

de inscritos é o nordeste. Esta região possui o maior número de estados (composta pelos 

Estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande 

do Norte e Sergipe), além disso, é a segunda região mais populosa do Brasil. O sul é a 

terceira região com maior número de inscrições, mesmo sendo menor que as demais em 

termos de território. Este fato pode ser explicado devido aos positivos índices sociais da 

região
16

. No que se refere ao norte e centro-oeste, é possível notar uma estagnação das 

inscrições até o ano de 2000. Estas duas regiões representam os menores números em 

                                                 
16

 <http://www.pnud.org.br/arquivos/ranking-idhm-2010-uf.pdf>  

Ano Região 

 Centro 

Oeste 

Norte Nordeste Sul Sudeste Brasil 

1998 1.962 4.271 17.671 58.800 74.517 157.221 

1999 15.193 16.772 29.868 58.779 226.341 346.953 

2000 19.912 12.766 24.694 54.747 278.061 390.180 

2001 113.518 104.922 412.635 176.277 816.779 1.624.131 

2002 109.877 123.518 503.331 200.636 891.808 1.829.170 

2003 109.336 133.195 529.554 197.223 913.085 1.882.393 

2004 80.002 115.266 402.326 166.308 788.414 1.552.316 

2005 169.978 207.947 752.031 341.239 1.533.296 3.004.491 

2006 215.842 303.093 964.490 433.622 1.825.780 3.742.827 

2007 201.847 304.500 882.525 433.731 1.761.966 3.584.569 

2008 245.833 342.726 1.047.264 486.270 1.895.957 4.018.050 

2012 385.777 687.451 1.866.100 732.562 2.119.442 5.791.332 

Total 1.669.077 2.356.427 7.432.489 3.340.194 13.125.446 27.923.633 

http://www.pnud.org.br/arquivos/ranking-idhm-2010-uf.pdf
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detrimento das demais. Destaca-se, por fim, que a região centro-oeste apresenta o menor 

número de inscritos no Enem. 

 

2.3.2 Problemas da coleta de dados  

 

Para a coleta das notas foram usados os microdados
17

do Enem e para as análises 

estatísticas dos dados utilizou-se o programa Statistics Program Of Social Science, 

versão 21.0 (SPSS 21.0). No que toca ao período abrangido pela pesquisa (1998-2012), 

notou-se os seguintes problemas nos arquivos dos microdados:  

1. Falta de padronização, ao longo dos 14 anos do exame.  

2. Na variável “unidade de federação (UF)”, as provas de 1998, 1999 e 2000 não 

informam a UF e o arquivo é dividido por município. 

3. As provas, a partir de 2001, informam três UF. A primeira se refere ao local que 

o participante do exame realizou a prova; a segunda concerne à UF que o 

participante reside; e a terceira à UF da escola em que o participante estudou ou 

estuda. Nesta pesquisa, foi adotada a UF da escola em que o aluno concluinte 

estudou.  

4. Os dados das dependências administrativas nos microdados de 2005 estão 

trocados. As informações das escolas “federais” se referem às escolas 

“estaduais”. 

5. Inexiste nos dados das provas dos anos de 1999 e 2000 a variável "dependência 

administrativa".  

6. Nos dados das provas de 1999 e 2000, há erros nos enunciados das perguntas, 

por exemplo, as perguntas aparecem informando o ano de 2001. 

7. As notas do ano de 2007 foram descartadas, pois, mostram resultados muito 

diferentes das demais edições do Enem, não sendo considerada uma amostra 

confiável. Elas são elevadas em comparação com as demais, apresentam mais de 

40 pontos.  

8. Não foi possível abrir os microdados do ano de 2003 no SPSS, apesar das várias 

tentativas. 

9. Foi observado que alguns números de inscrições nos microdados do Enem são 

diferentes do que são divulgados nos documentos: Relatório pedagógico do 

                                                 
17

 Os arquivos são obtidos via download, no site do Inep, e contêm inputs (canais de entrada) para leitura 

utilizando os softwares SAS ou SPSS. 

http://portal.inep.gov.br/basica-levantamentos-acessar
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ENEM 2008 (inscrições de 1998 a 2008) e Indicadores educacionais e dados 

consolidados - ENEM 2013 (inscrições de 2009 a 2012), como pode ser 

observado na Tabela 2, abaixo: 

 

Tabela 2 Inscrições consolidadas e registradas nos microdados, do ENEM 1998- 2012: 

 

 
Ano 

 
Inscrições consolidadas 

 

 

 
Inscrições 

microdados 

 
D* 

 
1998 

 
157.221 

 
157.221 

 

1999 346.953 346.953 *- 
2000 390.180 390.180 - 
2001 1.624.131 1.624.131 - 
2002 1.829.170 1.829.171 - 
2003 1.882.393 - - 
2004 1.552.316 1.552.316 - 
2005 3.004.491 3.004.491 - 
2006 3.742.827 3.743.370 543 
2007 3.584.569 3.584.577 8 
2008 4.018.050 4.018.070 20 
2009 4.148.721 4.148.721 - 
2010 4.626.094 4.626.094 - 
2011 5.380.857 5.380.856 1 
2012 

 

5.791.332 5.791.065 267 

 

Fonte: A tabela foi elaborada a partir dos microdados do Enem, e dos documentos: Relatório Pedagógico 

Enem 2008 e Indicadores educacionais e dados consolidados. Ambos disponíveis no site do INEP: 

http://portal.inep.gov.br/ Acesso: 04/abr./2014 

*D = diferença entre Inscrição oficial e Inscrição registrada no microdados/ *- = significa que não há 

diferenças nas inscrições/ Os microdados do ano de 2003 não foram possíveis de u acessar no software 

SPSS. 

 

Nota-se, a partir da Tabela 2, que dos anos delimitados (1998 a 2012) para esta 

pesquisa, cinco deles possuem números de inscrições diferentes entre as duas fontes 

utilizadas, a saber: os relatórios pedagógicos e os microdados do Enem. Os anos com 

inscrições diferentes são: 2006, 2007, 2008, 2011 e 2012. Em 2011 e 2012, as inscrições 

que constam nos microdados foram menores do que as inscrições que constam nos 

relatórios, respectivamente: 1 e 267 inscrições. Em contrapartida, em 2006, 2007 e 

2008, as inscrições foram maiores nos microdados do Enem, com 543, 8 e 20 inscrições 

a mais. Em geral, pode-se considerar que as diferenças entre as informações dos 

microdados e as oficiais não são significativas, se considerados os montantes de 

inscrições ano a ano. 
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2.3.3 Coleta de dados 

 

Para compor a amostra da pesquisa estabeleceu-se como critério as médias das 

notas dos concluintes que estudaram em escolas públicas (federal, municipal, estadual) 

da região sudeste (São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo) e as 

médias das notas dos alunos concluintes das escolas públicas brasileiras (federal, 

municipal, estadual), recolhidas da mesma fonte e periódico (1998-2012).  

A escolha de escolas da região sudeste se justifica por ser a região com maior 

número de inscritos e permite uma comparação com os resultados do país.  Dessa 

forma, foram escolhidas as notas desta região por apresentaram indícios de terem as 

maiores médias, segundo informações dos relatórios pedagógicos do Enem.  

Na amostra da região sudeste e do Brasil foi delimitado os alunos concluintes de 

cada periódico da prova (2001-2012).  Não foi realizada nenhuma seleção quanto ao 

tipo de instituição do ensino médio. As notas, do Brasil e da região sudeste, se referem 

ao: ensino regular; ensino de jovens e adultos; profissionalizante, e o ensino especial.  

Para obter a média das notas, tanto para a região sudeste como para o Brasil, 

utilizou-se a opção “média” em “tabela cruzada” com a “dependência administrativa das 

escolas” (federal, estadual, municipal, privada). Foram retiradas as notas médias das 

escolas privadas para compor a nota média das escolas públicas (escolas federais, 

estaduais e municipais) bem como as notas dos alunos concluintes que não informaram 

nenhuma dependência administrativa.  

Como já foi mencionado, de 2001 a 2008 a nota do Enem foi obtida com base 

em 63 questões, com base na metodologia TCT; a nota final era calculada pela soma das 

questões respondidas corretamente e transformadas em uma escala de 0 a 100. De 2009 

a 2012 a nota do Enem passou a ser calculada com base em 180 questões, elaboradas 

com base na TRI, que se baseia nas respostas ao item não ao teste todo. O exame 

possui, desde então, quatro notas, que se referem às quatro áreas de conhecimento 

(Linguagens e códigos e suas tecnologias, Ciências da natureza e suas tecnologias, 

Ciências humanas e  suas tecnologias e Matemática e suas tecnologias). A fim de obter 

uma nota global foi calculada a média aritmética dessas 4 notas, do ano de 2009 a 2012. 

Tal operação é possível porque o Inep oferece autonomia para que as universidades 

definam os critérios, sendo a média aritmética uma delas:  

Ao final, o participante receberá cinco notas, uma para cada área da 

prova objetiva e a nota da redação. Cada faculdade/universidade tem 
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regras próprias para utilizar as notas de ingresso, colocando peso nas 

notas das áreas que julgue ser mais importantes para o curso que está 

sendo pleiteado ou fazendo uma média aritmética simples. (BRASIL, 

2012, p. 27).  

 

Além disso, para efeito de organização, comparação e como critério de pesquisa 

adotado, as notas são apresentadas com apenas duas casas decimais, apesar dos 

microdados conterem até oito casas decimais. 

 

i) Nota dos dois modelos do Enem 

 

Para obter a nota média dos dois modelos do Enem, antes e depois de 2008, 

também foi calculada a média ponderada das notas médias da região sudeste e do Brasil, 

no período de 2001 a 2008 e 2009 a 2012.  Para possibilitar uma melhor comparação do 

desempenho escolar do aluno, as notas médias e os desvios padrões, de cada ano, foram 

divididas por 10 para torná-las comparáveis, como é explicado a seguir. Ressalta-se que 

os desvios padrões das escolas públicas não foram obtidos.  

Foi realizada uma transformação mediante a transformação T=D÷10, sendo 

D=500+100z, e z o valor da distribuição normal reduzida. Essa operação é possível 

porque ambos os modelos de nota do Enem (antes e depois de 2008) avaliam a mesma 

variável: desempenho escolar do aluno.  Seria efetuado um teste de hipótese (teste t de 

Student ou o teste U de Mann-Whitney) com as notas médias ponderadas do primeiro 

período (2001 a 2008) e do segundo período (2009 a 2012). Contudo, ao observar os 

valores das duas médias do Brasil (25,19 e 47,91), bem como da região sudeste (27,61 e 

49,30), o teste de hipótese de igualdade de médias se torna dispensável, pois é evidente 

o aumento da nota depois do ano de 2008. Conforme é possível observar na Tabela 3 e 

Tabela 4, nas páginas 46 e 47. 

 

3. INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 

 

Neste tópico são descritas e interpretadas as notas do Brasil e da região sudeste. As 

tabelas 3 e 4 foram elaboradas de forma a permitir a sistematização e apresentação das 

operações realizadas com as notas. 
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Nota da escola pública do Brasil 

É possível notar, com base nos dados da Tabela 3, que as notas médias do Brasil 

das escolas públicas no período de 2001 a 2008, são ruins, classificadas na faixa de 

desempenho insuficiente a regular, na faixa de 0 a 40 pontos (em uma escala de 100 

pontos).   

A média ponderada do primeiro período foi de 25,19. No ano de 2001, a nota 

média foi de 26,46. No ano posterior, em 2002, houve um acréscimo de 3,19 pontos na 

nota (a nota foi de 29,65). No entanto, nos dois anos seguintes, 2004 e 2005, as notas 

diminuem e ficam em torno de 21 pontos (21,26 e 21,96, respectivamente). Nos anos 

posteriores as notas voltam a aumentar: em 2006, 24,42 pontos; em 2008, 28,19 pontos.  

No que toca as notas do segundo período (2009 a 2012), é possível observar, 

com base na análise dos dados, um aumento em comparação com o período anterior 

(2001 a 2008). As notas médias das escolas públicas do Brasil, no período de 2009 a 

2012, são regulares, classificadas na faixa e desempenho de regular a bom, na faixa de 

40 a 70 pontos (em uma escala de 100 pontos). A média ponderada do segundo período 

é  47,91 pontos.  

Além disso, esse período apresenta maior semelhança entre as notas e entre o 

número de inscritos no exame.  

No ano de 2009 a nota foi de 47, 71. Em 2010 há um acréscimo de 1,08 pontos 

na nota em comparação com os pontos do ano anterior. No entanto, as notas de 2011 

(47,44) e 2012 (47, 66) diminuem em relação aos anos anteriores (2009 e 2010). 

Em relação ao número de inscritos, em 2001 foram 392.288. Já no ano de 2002 o 

número de alunos dobrou em comparação com o ano anterior, chegou a 658.052 

inscrições. Em compensação em 2004 houve uma diminuição de menos 22.245 

inscrições.  

O ano de 2005 é o que apresenta o maior numero de inscrições: 1.269.240. No 

entanto, em 2006 o número cai pela metade, 562.887. E, em 2008, em comparação com 

o ano de anterior (2006), há um aumento de mais da metade do número de inscritos no 

exame, 1.220.150. 
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Ao cotejarmos o número de alunos dos dois modelos do ENEM, ainda na Tabela 

3, podemos inferir que em 2005 e 2008 o número de alunos foi maior em comparação 

com os anos posteriores a 2009. Tal informação permite inferir uma diminuição dos 

alunos que aderiram ao exame nos anos de 2009 a 2012.  

Nota total das escolas do Brasil  

Ainda com base nos dados da Tabela 3, é possível observar que as notas totais 

também aumentam depois de 2008. Além disso, comparadas com as notas das escolas 

públicas, todas as notas totais apresentam valores um pouco maiores.   

Nota da escola pública da Região Sudeste  

Com base na análise dos dados da Tabela 4, é possível inferir que as notas das 

escolas públicas da região sudeste, no período de 2001 a 2008, também são ruins, 

classificadas na faixa de desempenho insuficiente a regular, na faixa de 0 a 40 pontos 

(em uma escala de 100 pontos).   

Em 2001, a nota média é 27, 61. No ano seguinte, em 2002, há um aumento de 

3,26 pontos na nota anterior. Já nos anos posteriores, as notas diminuem: em 2004, 

26,24 pontos; em 2005, 24,94 pontos; em 2006 26,39 pontos; em 2007, 29,52 pontos.  

Ao analisarmos as notas dos dois modelos do exame na região sudeste, podemos 

inferir que os resultados do novo Enem são melhores em comparação com o ENEM 

original. A média ponderada do primeiro período é 27, 61 e do segundo período 49,30. 

As notas de 2009 a 2012 são regulares, classificadas na faixa e desempenho de regular 

a bom, na faixa de 40 a 70 pontos (em uma escala de 100 pontos). Além disso, esse 

período apresenta mais semelhança entre as notas e o número de inscrições, assim como 

foi possível notar na tabela anterior (Tabela 3).   

 Em 2009, a nota foi de 49, 02 pontos. No ano posterior, em 2010, houve um 

pequeno acréscimo de 1,15 pontos na nota. Já nos anos posteriores, é possível observar 

uma diminuição: em 2011, 48, 85 pontos; em 2012, 49, 20 pontos.  

Em relação ao número de concluintes do ensino médio, em 2001 chegou a 

182.445. No ano de 2002 o número de alunos (326.307) foi quase o dobro em 

comparação com o ano anterior. Em contrapartida, em 2004 há uma grande diminuição: 

184.201 inscritos no exame.  Em 2005, comparado ao ano anterior, o número é quase 
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três vezes maior. No ano posterior, em 2006, as inscrições diminuem e chegam a 

203.864 inscritos. Em 2008 há um grande aumento e chega a 558.239 inscritos. 

É possível inferir, ainda, que o número de alunos concluintes que prestaram o 

exame nos anos de 2005 e 2008 (que correspondente ao ENEM original) é maior em 

comparação com os anos posteriores a 2008, como foi observado com os dados do 

Brasil, apresentados na Tabela 3.   

Nota total das escolas da região sudeste 

As notas totais da região sudeste, do novo Enem, também são maiores, 

comparadas com o Enem original. Além disso, assim como foi possível observar com as 

notas do Brasil, todas as notas totais são um pouco maiores do que as notas das escolas 

públicas, este aumento pode ser justificado pela inclusão da nota das escolas privadas.  

Em suma, as análises das médias das notas dos alunos concluintes da escola 

pública, tanto do Brasil e da região sudeste, no período estudado, mostram que a partir 

de 2009 elas aumentam em comparação com o período anterior. Tal resultado corrobora 

com a hipótese da pesquisa de que as médias dos alunos das escolas públicas 

cresceram ao longo dos anos. 

As faixas de desempenho e intervalo de notas não são bem definidas, quanto aos 

resultados insuficiente, regular, bom, excelente. A adoção da escala de 0 a 100 pontos 

para apresentação parece mais ocultar os pontos da prova do que facilitar a sua leitura. 

Dessa forma, as notas médias ponderadas dos alunos concluintes das escolas públicas 

do Brasil, (25,19) e da região sudeste (27, 61) do primeiro período da prova do ENEM 

(2001 a 2008), que pela coerência seriam consideradas insuficientes, passam a ser 

consideradas como insuficiente a regular. Acontece a mesma coisa com a média 

ponderada do novo ENEM (2009 a 2012) que alcançou 49,30 pontos, classificada na 

faixa e desempenho de regular a bom, na faixa de 40 a 70 pontos (em uma escala de 

100 pontos).  

Outro dado importante é que o número de inscrições dos alunos concluintes no 

ano de 2005 e de 2008 são maiores em comparação com os anos do segundo período 

(2009 a 2012), tanto do Brasil como da região sudeste. Tal resultado é contraditório 

tendo em vista as múltiplas finalidades introduzidas no Enem ao longo dos anos, era de 

se esperar o oposto. Além disso, este resultado parece que não está em sintonia com o 
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objetivo do ENEM de fortalecer o Ensino Médio como etapa final da educação básica, 

por ser considerado como um fator da expansão e melhoria do ensino médio (CASTRO 

e TIEZZI, 2005). 

 

4. UM EXAME PARA VÁRIAS FINALIDADES  

 

Ao Enem tem sido atribuído um conjunto de características distintas em 

comparação com os outros instrumentos de avaliação. Segundo a documentação oficial, 

este exame é um modelo de avaliação que possui como foco, especificamente, as 

competências e habilidades básicas desenvolvidas com a mediação da escola. 

A fim de compreender o Enem diante das diversas classificações de avaliações 

desenvolvidas no campo da educação, foi possível encontrar distintos estudos sobre o 

tema, com diferentes formas de análise.  Dentro dos trabalhos que se dedicaram ao 

estudo sistemático das produções sobre avaliação educacional, destacam-se os trabalhos 

de Barreto e Pinto (2001)
18

, Sousa  e Martins (2012)
19

 e Bauer e Reis (2013)
20

. 

                                                 
18

 Barreto e Pinto (2001) realizaram uma análise da produção acadêmica sobre avaliação educacional, no 

período de 1990 a 1998, a fim de elucidar uma visão mais abrangente deste campo de estudo no Brasil. 

Para isso, foi realizado um levantamento bibliográfico sobre o tema nos principais períodos de educação e 

optou-se por privilegiar como fonte as revistas de natureza acadêmica, pois nelas está concentrado o 

maior peso teórico da produção científica em avaliação educacional. Entre os periódicos da área, nove 

foram selecionados, sendo eles: Caderno de Pesquisa, Educação e Realidade, Educação e Sociedade, Em 

Aberto, Ensaio, Estudos em Avaliação Educacional, Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, Revista 

da Faculdade de Educação da USP, Tecnologia Educacional. Além destes periódicos, foi incluída a série 

Idéias. 

 

19
 O artigo de Sousa e Martins (2012), intitulado Avaliação Educacional e gestão de sistemas e de escola: 

estado de conhecimento (2000 – 2008), analisa e explora formas de análise e classificação da avaliação. O 

artigo analisa produções que exploraram as relações entre gestão escolar e avaliação. Como referência, as 

autoras utilizam dissertações e teses, artigos de periódicos e anais da Associação Nacional de Pós-

Graduação e Pesquisa em Educação (Anped) e da Associação Nacional de Política e Administração da 

Educação (Anpae). Este artigo originou-se de estudos de Estado da Arte sobre gestão, autonomia e o 

funcionamento de órgãos colegiados em escolas públicas (2000 – 2008), financiado pela Fapesp e 

coordenado por Ângela  Maria Martins (2010). Disponível em 

http://www.scielo.br/pdf/ensaio/v20n74/a02v20n74.pdf 

 

20
 Outro trabalho que teve o intuito de contribuir com o conhecimento sobre a temática da avaliação é o 

de Bauer e Reis (2013), intitulado Balanço da produção teórica sobre avaliação de sistemas 

educacionais no Brasil: 1988 a 2001. As autoras buscaram mapear a produção acadêmica sobre os 

sistemas de avaliação no Brasil no período de 1988 a 2011, tendo como produto um banco de dados sobre 

os trabalhos localizados e da análise de suas características gerais. É destacado no trabalho de Bauer e 

http://www.scielo.br/pdf/ensaio/v20n74/a02v20n74.pdf
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Apesar da tentativa de identificar a nomenclatura dos vários tipos de avaliação 

no campo educacional, os três trabalhos apontam que as definições não são exaustivas e 

ressaltam que vários desses estudos selecionados por elas poderiam pertencer a outro 

grupo ou a outra classificação. Esta observação revela que a classificação feita pelas seis 

autoras se mostra como uma possibilidade de organização, mas não necessariamente 

definitiva e nem consensual. As classificações, dessa forma, poderiam ocorrer de forma 

diferente, dependendo do objeto e dos objetivos propostos.  

No campo da educação, as tentativas de definições para classificar as avaliações 

se mostram insuficientes para explicar o significado da representação de algo que é 

compreendido como um resultado de um processo de reflexão intelectual, e em especial 

no que se refere à tentativa do pesquisador de classificar o Enem, já que ele é um exame 

que possui vários objetivos e, dessa forma, incide de diferentes maneiras na educação. 

Essa consideração corrobora com as considerações apresentadas por Herbert 

Marcuse (1973) sobre o Fechamento do Universo da locução. O autor discorre neste 

texto sobre a linguagem da administração total como instrumento para repelir o 

movimento da palavra que contraria o universo da comunicação, no qual o 

comportamento unidimensional da sociedade administrada se expressa. Segundo o 

autor, “os elementos de autonomia, descoberta, demonstração e crítica” da linguagem 

“recuam diante da designação, asserção e imitação” (MARCUSE, 1973, p.93).  

Na sociedade contemporânea, a linguagem é privada das mediações que são 

etapas do processo de pensamento, e sem as mediações, a locução tende a expressar o 

operacionalismo, que promove e expressa “a identificação da razão e do fato, da 

verdade e da verdade estabelecida, da essência e da existência, da coisa e de sua função” 

(p. 93). Dessa forma, ao tentar classificar o Enem como um tipo de avaliação, pode-se 

reduzir e operacionalizar o significado deste exame a um raciocínio tecnológico que 

identifica coisas e funções nos nomes expressos.  

Ainda segundo Marcuse (1973), tal raciocínio molda a expressão de um 

behaviorismo social e político. Nessa situação behaviorista, o conceito é absorvido pela 

palavra, ou seja, o conceito deixa de ter qualquer outro conteúdo que não o designado 

                                                                                                                                               
Reis (2013) que outros estudos, como o de Barreto e Pinto (2001) e Martins e Sousa (2012), já realizaram 

o registro sistemático das produções sobre avaliação educacional, mas não com o foco na avaliação de 

sistemas educacionais e nem com sua abrangência temporal.  
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pela palavra no padronizado, espera-se, que a palavra “não tenha qualquer outra reação 

que não o comportamento anunciado e padronizado” (p.95).  

Ao olharmos para as diversas classificações, compreendemos que o Enem pode 

agregar diferentes tipos de conceito, com significados que não se esgotam em uma única 

definição. O referido exame pode ser considerado uma avaliação em larga escala ou 

avaliação de monitoramento, pois serve como indicador, a partir das notas dos testes 

padronizados, para avaliar o desempenho dos alunos do Ensino Médio no Brasil e 

também porque é usado como índice de qualidade escolar, por meio dos rankings das 

escolas. Pode ser classificado como uma avaliação do ensino e aprendizagem, ou da 

escola, já que ele incide sobre o currículo desta; ou como avaliação institucional, já que 

perpassa o currículo e incide no trabalho do professor; ou ainda como um teste de “high 

stakes” 
21

 (alto impacto), pois produz consequências importantes aos examinados ao 

servir de acesso a ensino superior, tornando-se uma política de responsabilização 

(accountability).   

Desde a sua criação, o Enem apresentou diversas finalidades: avaliar o 

desempenho global de cada um dos participantes, oferecendo referenciais para o 

prosseguimento dos estudos, para o aprimoramento individual ou, ainda, para o ingresso 

no mercado de trabalho. Segundo o Relatório Final do ENEM/1999 (BRASIL, 2000), a 

proposta do ENEM era de criar um exame que tivesse uma nova referência na busca de 

alternativas aos processos seletivos tradicionais:  

(....) o Inep procurou institucionalizar os canais de diálogo e 

participação dos diferentes segmentos da área educacional no 

desenvolvimento desta proposta. Com este objetivo, foram criados 

                                                 
21

 Estudos de diversos países analisam de forma crítica as avaliações que utilizam os resultados 

do desempenho do aluno como indicador de qualidade que determinam implicações diretas aos 

examinados. O estudo de Marchant et al (2006), intitulado Relationships between High-Stakes 

Testing Policies and Student Achievement after Controlling for Demographic Factors in 

Aggregated Data
21

, é um exemplo destas análises. Este estudo analisa o desempenho escolar de 

alunos de quarto e oitavo graus (respectivamente 9/10 anos e 13/14 anos), em leitura, escrita, 

matemática e ciências, obtido pelo National Assessment of Educational Progress (NAEP) em 50 

estados dos EUA entre 1992 e 2002. Segundo os autores deste estudo, o sistema educacional 

público norte americano é conhecido por seus programas e inovações curriculares, mas sem uma 

avaliação de sua eficácia. Os testes high stakes é um tipo de teste que produz decisões 

importantes para os examinados (alunos, escolas ou distritos, professores). Em geral, estes testes 

significam que os seus resultados são usados para determinar punições (como sanções, multas), 

prêmios ou avanço (promoção de grau ou de graduação para estudantes) ou ainda compensação 

(aumentos salariais ou bônus para os administradores e professores).  
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dois comitês de assessoramento e realizado um seminário nacional 

que contou com a participação de mais de 300 pessoas. O Comitê 

Técnico do Enem, do qual faz em parte especialistas em avaliação 

ligados às comissões de vestibulares de diversas universidades, tem 

como papel apoiar a elaboração do exame, enquanto o Comitê 

Consultivo do Enem, integrado por representantes indicados pelas 

principais organizações nacionais das instituições de ensino superior e 

pelos diversos segmentos ligados ao ensino médio, tem como 

atribuição acompanhar todo o processo de operacionalização, 

oferecendo sugestões para o seu aperfeiçoamento (BRASIL, 2000, 

p.8) 

Com a criação dos Comitês Técnico e Consultivo, ambos instituídos em 1999, 

ampliou-se o apoio de especialistas em avaliação, que deveriam contribuir para a 

consolidação dos pressupostos teóricos e metodológicos do exame, bem como os de sua 

operacionalização. Estas iniciativas tinham a intenção de consolidar o exame como 

instrumento de melhoria da qualidade da educação básica. 

O Comitê Técnico do Enem era composto por especialistas em medidas 

educacionais e em Educação; eles realizavam uma avaliação externa do trabalho 

desenvolvido pela equipe técnica do Enem (BRASIL, 2001). Já o comitê consultivo
22

, 

por sua vez, era constituído por representantes indicados pelas instituições da sociedade 

civil que representam profissionais da Educação de diferentes naturezas, segmentos e 

abrangências. Pode-se dizer que, enquanto o Comitê Técnico atuava sobre o Enem 

como instrumento de avaliação, o Comitê Consultivo tinha como foco os efeitos sociais 

e políticos dos resultados de sua aplicação, e a forma de como poderiam sinalizar as 

mudanças desejáveis na Educação.  

Nota-se, assim, o compromisso do MEC/INEP com a difusão de uma “cultura de 

avaliação”, fomentando a participação do Comitê Consultivo (organizado por 

representantes da sociedade civil) e do Comitê Técnico (composto por especialistas em 

Educação), exercendo a função de auxilio, divulgação ao processo de avaliação do 

Enem.   

                                                 
22

 Constituem o Comitê Consultivo representantes das seguintes instituições: Conselho Nacional de 

Educação (CNE); Conselho Nacional de Secretários de Educação (CONSED); Fórum dos Conselhos 

Estaduais de Educação; Associação Nacional dos Dirigentes de Instituições Federais de Ensino Superior; 

(ANDIFES), Secretaria de Educação Superior (SESU) do MEC; Secretaria de Ensino Médio e Educação 

Tecnológica do MEC (SEMTEC); Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras (CRUB); 

Secretaria de Relações Trabalhistas (Ministério do Trabalho); Fórum de Pró-Reitores de Graduação; 

Confederação Nacional dos Estabelecimentos Particulares de Ensino; Fundação Nacional para o 

Desenvolvimento do Ensino Superior (FUNADESP). Fonte: Relatório Final do ENEM/1999 (BRASIL, 

2000).  
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Além das três finalidades inicialmente estabelecidas, a intenção do exame como 

instrumento de acesso ao ensino superior foi acrescida, como pode ser observado a 

seguir: 

1. Oferecer uma referência para que cada cidadão possa proceder a sua 

autoavaliação com vista às suas escolhas futuras, tanto em relação ao 

mercado de trabalho quanto em relação à continuidade de estudos; 

 

2. Estruturar uma avaliação da educação básica que sirva como 

modalidade alternativa ou complementar aos processos de seleção nos 

diferentes setores do mundo do trabalho; 

 

3. Estruturar uma avaliação da educação básica que sirva como 

modalidade alternativa ou complementar aos exames de acesso aos 

cursos profissionalizantes pós-médios e ao ensino superior. (BRASIL, 

2002, p. 6). 

 

 

Como é possível inferir do excerto acima, o exame incorpora finalidades bastante 

distintas, como servir de referência para uma autoavaliação do aluno concluinte do 

Ensino Médio, para admissão ao ensino superior, certificação do ensino médio, e ao 

ingresso no mundo do trabalho.  A fim de identificar e compreender melhor as 

finalidades introduzidas no Enem ao longo dos anos, reunimos as demais mudanças do 

Enem em tópicos, como pode ser observado a seguir: 

 

 

a) Processo seletivo  

Em 2001, 296 instituições de ensino superior manifestaram  interesse pela utilização 

do ENEM em seus processos seletivos (BRASIL, 2001a). Os critérios da utilização do 

exame eram fixados pelas próprias instituições: algumas reservavam “porcentuais de 

vagas para os seus candidatos que obtiveram uma determinada nota no exame”; outras 

acrescentam “pontos à nota de seus candidatos na primeira ou na segunda fase”; outras 

substituíam a primeira fase pelo exame; e, ainda, “existem aquelas que substituem 

totalmente a forma de ingresso pelo resultado do Enem” (BRASIL, 2001a, P.24).  

Em 2009, o exame começa a servir como processo seletivo das universidades 

federais, tendo um sistema próprio para isso, o Sistema de seleção unificada (SISU). Por 

meio do SISU as instituições públicas de ensino superior oferecem vagas a candidatos 

participantes do ENEM. Além disso, em 2013, foi lançado o Sistema de Seleção 

Unificada para Cursos Técnicos pelo MEC. 
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b) Programas de financiamento  

 

Em 2005 os resultados da prova do Enem são vinculados ao O PROUNI. O 

programa tem como finalidade a concessão de bolsas de estudo integrais e parciais em 

cursos de graduação e sequenciais de formação específica em instituições de ensino 

superior privadas. O governo oferece, em contrapartida, isenção de tributos àquelas 

instituições que aderem ao Programa.  

O FIES, por sua vez, é um programa do Ministério da Educação destinado a 

financiar a graduação na educação superior de estudantes matriculados em instituições 

não gratuitas.  

No programa Ciências sem Fronteiras (para a graduação), o Enem faz parte da 

fase classificatória. O programa Ciência sem Fronteiras busca promover, segundo o 

portal do governo, “a consolidação, expansão e internacionalização da ciência e 

tecnologia, da inovação e da competitividade brasileira por meio do intercâmbio e da 

mobilidade internacional” 
23

.  

 

c) Certificação do ensino médio 

Em 2009, o Enem começa a cumprir também a certificação do Ensino Médio 

para pessoas maiores de 18 anos que não terminaram a escolarização básica, e em 2010 

para o Ensino Médio em geral e também para as pessoas privadas de liberdade e jovens 

sob medidas socioeducativas que estão fora do sistema escolar regular. A possibilidade 

desta certificação é prerrogativa legal instituída pela LDB - Lei nº 9.394 de 20 de 

Dezembro de 1996, artigo 38. 

d) Indicador escolar 

Em 2006, o INEP começou a publicar as médias das escolas do Enem. A partir da 

qual são feitos os rankings, é divulgada anualmente, e mensura apenas o desempenho 

do aluno. E, mais recentemente, foi proposto a substituição da Aneb - que avalia de 

maneira amostral os alunos de 5º ao 9º anos do Ensino Fundamental e do 3º ano do 

                                                 
23

 http://www.cienciasemfronteiras.gov.br/ 
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Ensino Médio - no cálculo do IDEB, a fim de legitimar o Enem como um indicador 

nacional de desempenho dos alunos no Ensino Médio. 

Em suma, o exame foi crescendo ao se articular com várias políticas do governo. 

Na atual LDB (nº 9394/96) constata-se a responsabilidade da União em instalar um 

Sistema Nacional de Avaliação (SNA) para todos os níveis de ensino. Ao invés da ação 

direta sobre os sistemas, a União desempenha o controle por meio do SNA, esperando 

melhorar a qualidade do ensino por meio dos resultados produzidos das avaliações 

(MINHOTO , 2003). Essa tendência de avaliação externa como mecanismo de elemento 

de racionalização e controle do sistema educacional está em consonância com a ordem 

política e econômica constituída nas últimas décadas. Segundo Gomes e Rosenberg 

(1995): 

Já no início da década de 80, o Ministério da Educação começou a 

incentivar a produção de estudos sobre avaliação do rendimento 

escolar, estimulado, principalmente, pelas discussões com as agencias 

internacionais. Em quase todos os últimos acordos assinados como 

Banco Mundial, por exemplo, está presente componente de avaliação 

educacional, visando verificar a efetividade das ações geradas pelo 

acordo (p. 21). 

Tendo em vista os objetivos e padrões previamente estabelecidos para o ensino 

educacional, os resultados das avaliações servem como monitoramento e 

acompanhamento para fortalecer a eficiência das políticas educacionais implantadas, 

fortalecendo, assim, a relação entre avaliação e qualidade escolar.  

Tal relação pode ser observada na utilização da média das escolas divulgadas 

pelo INEP, a partir de 2006, com as notas do Enem. O Estado ao propor autonomia para 

as escolas e, ao mesmo tempo, garantir um “padrão mínimo de qualidade” utiliza como 

indicador de qualidade as notas médias das escolas. Estas notas são bastante comentadas 

na mídia, que ressalta a perda ou o ganho de “posição”.  Essa atenção, por sua vez, 

tende a estimular a competitividade e o treinamento na escola.  

Em 2009, o MEC apresentou proposta mais ampla de substituição do tradicional 

exame vestibular pelo Enem. Com tal medida, o governo federal deixa explícita a sua 

intenção de usar o Enem como parte de uma política de intervenção e controle na 

organização do Ensino Médio brasileiro. 
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As modificações da prova do novo Enem parecem apresentar uma relação com o 

formato do vestibular tradicional (Fernandes e Marques 2013; Travitzki 2013; 

Bergamin 2013). Todas estas mudanças no modelo do Enem parecem indicar que, em 

2009, ele se distanciou da proposta inicial de ser um exame alternativo aos vestibulares 

tradicionais. Esta alteração parece estar relacionada com as universidades federais que 

passaram a elaborar os conteúdos cobrados na prova do novo exame. 

Essa mudança permite vislumbrar a cisão entre o currículo do ensino médio e o 

conhecimento valorizado na universidade. Ou seja, de um lado há o projeto curricular, 

pautados pelos DCNEM e PCNEM, baseados em princípios de contextualização, 

autonomia, protagonismo do jovem, preparação para o trabalho e cidadania, articulados 

aos princípios de competências e habilidade. E, de outro lado, o novo Enem, concebido 

pelo INEP/MEC e em parceria com a ANDIFES, que parece valorizar mais os 

conteúdos.  

Em relação ao Ensino Superior, há também contradições. Assim como apontam 

Sass e Minhoto (2010), está em curso um processo crescente de desqualificação dos 

níveis básicos e superiores de educação, na medida em que aumenta o nÚmero de 

pessoas que os possuem (Sass e Minhoto, 2010). Estudantes estão ingressando no 

ensino superior com muitas dificuldades, não apenas nas áreas relacionadas aos seus 

cursos, mas mesmo na própria língua materna.  

Os programas de financiamento de graduação (como o PROUNI e o FIES), por 

sua vez, sinalizam um dos mecanismos de expansão do setor privado na educação, na 

busca por soluções que respondam Aos entraves da estagnação decorrente do não 

preenchimento de vagas e de uma demanda de estudantes que não conseguem arcar com 

as mensalidades. Soma-se a isso o fato dos estudantes bolsistas serem 

predominantemente oriundos das escolas públicas de Ensino Médio.  

Por fim, ao longo dos anos, o exame passou a ter finalidades bastante distintas. 

Apesar de ser um exame individual, o Enem se tornou um índice que pretende medir a 

qualidade escolar e de acesso ao ensino superior e a programas governamentais e, mais 

recentemente, foi proposto transformar o exame em um critério de qualidade da 

Educação Básica.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Tendo como perspectiva compreender as mudanças do ENEM e de seus 

resultados, definiu-se como objetivos da pesquisa: a) identificar as alterações 

promovidas na prova Enem; b) verificar o desempenho escolar do aluno da escola 

pública; c) identificar as finalidades introduzidas ao exame, ao longo dos anos de 1998 a 

2012.  

De acordo com a análise realizada identificou-se dois modelos do Enem, um 

antes e depois de 2009. A alteração do exame em 2009 constitui-se de um amplo 

conjunto de modificações estruturais tanto na parte objetiva da prova como na redação, 

que se referem ao formato das questões; na matriz de referência; na operacionalização 

do exame e na metodologia para o cálculo do resultado. 

Em comparação com o modelo anterior, antes de 2009, a prova passou de 21 

habilidades, para 120; de cinco competências, para 30; de 63 questões, para 180; e por 

causa do aumento de sua extensão passou a ser realizado em dois dias. No que se refere 

à sua operacionalização, a TRI é usada agora tanto no pré-teste do item como para 

inferir o resultado do desempenho do candidato, em contraste com o Enem original que 

usava a TRI apenas no pré-teste do item. Como consequência de seu uso, a nota da 

prova objetiva não decorre mais de uma nota global; a partir de 2009 são divulgadas 

quatro notas que correspondem às quatro áreas de conhecimento da prova. Entre outras 

justificativas para a utilização desta metodologia, destaca-se a sua possibilidade de 

comparação entre os resultados das avaliações ao longo do tempo, e seus resultados de 

proficiência, que podem favorecer a interpretação pedagógica dos resultados dos testes 

dos alunos, o que, por sua vez, possibilita que orientações curriculares e didáticas sejam 

produzidas. Por fim, nota-se a relação do Enem com as Universidades Federais, tanto 

para a elaboração da nova matriz, em 2009, como para a elaboração das questões.  

Quanto à análise do desempenho dos alunos provenientes das escolas públicas 

de ensino médio foi observado que as notas médias do novo Enem são melhores em 

comparação com Enem original. Tal resultado corrobora com a hipótese da pesquisa de 

que as médias dos alunos das escolas públicas cresceram ao longo dos anos. 

As notas médias ponderadas dos alunos concluintes das escolas públicas do 

Brasil, (25,19) e da região sudeste (27, 61) do primeiro período da prova do Enem 

(2001 a 2008), insuficiente a regular, na faixa de 0 a 40 pontos (em uma escala de 100 

pontos). Referente ao segundo período do Enem (2009 a 2012), as médias ponderadas 
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das escolas públicas, tanto do Brasil (47, 91) como da região sudeste (49, 30), podem 

ser classificadas na faixa e desempenho de regular a bom, na faixa de 40 a 70 pontos 

(em uma escala de zero a 100 pontos).  

As notícias sobre o aumento da nota dos participantes associando o ENEM 

como um exame positivo, motivador e que democratiza o acesso à universidade é 

constante nas declarações do INEP, do governo e das pessoas relacionas à elaboração e 

criação do ENEM. Os discursos se referem ao exame como uma avaliação capaz de 

aumentar a autoestima e diminuir a “autoexclusão” a que o aluno da escola pública se 

impõe, ao revelar suas capacidades e competências desenvolvidas ao longo do ensino 

médio. Esta consideração relaciona-se com a política em voga ao trazer a ideia de que 

os testes na educação fornecem orientação e motivações aos alunos.   

A ideia que perpassa o Enem é a de liberdade de escolha e decisão individual. 

Entretanto, a ideia de liberdade parece responsabilizar o aluno pelo seu resultado e pela 

melhoria da escola. Tal situação estimula no indivíduo a importância de ver seus 

interesses particulares contemplados, incentivando a competitividade e prejudicando a 

capacidade de compreender os problemas que afetam a totalidade da sociedade.  

Conforme apontaram os estudos discutidos nas páginas 13 a 25, apesar do 

Enem ser caracterizado por seus formuladores como um indutor de mudanças e 

melhorias no Ensino Médio, não se observa mudanças ou políticas de melhorias na 

qualidade da educação.  

O aumento das notas do Enem não significa que o aprendizado do aluno da 

escola pública do Ensino Médio também tenha melhorado. O que parece ocorrer é uma 

supervalorização do Enem como instrumento: muda-se a metodologia utilizada, o 

número de questões e conteúdos, são introduzidas diversas finalidades em um único 

exame, mas não se discute o aprendizado do aluno.  Este exame é visto como uma 

“solução mágica”, ou seja, uma estratégia para resolver vários problemas da educação 

brasileira.  
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ANEXO I 

 

Tabela A.1: Nota total dos concluintes de 2001 na Prova Objetivo do Enem Brasil: 

Tipo de 

estabelecimento 
Média Número 

de 

alunos 

Desvio padrão 

Não 

informaram 
30,9370 223481 22,70283 

Estadual 26,0308 368229 18,12433 

Federal 47,5025 9318 23,58512 

Municipal 24,1178 14741 18,70130 

Particular 48,6726 59500 19,11267 

Total 29,9041 675269 21,01854 

Fonte: MEC/INEP 

 

Tabela A.2: Nota Total dos concluintes de 2002 da Prova Objetiva do Enem Brasil: 

Tipo de 

estabelecimento 
Média Número 

de alunos 
Desvio 

padrão 

Não 

informaram 
39,3882 21983 15,22990 

Estadual 29,3136 625675 9,703840 

Federal 47,9943 12650 16,03858 

Municipal 28,6263 19727 9,747950 

Particular 45,0302 184456 15,40677 

Total 33,1809 864491 13,26934 

Fonte: MEC/INEP 

 

Tabela A.3: Nota Total dos concluintes de 2004 na Prova Objetiva do Enem Brasil: 

Tipo de 

estabelecimento 
Média Número 

de alunos 
Desvio 

padrão 

Não 

informaram 
37,3233 37263 28,88363 

Estadual 21,8072 602089 20,82305 

Federal 48,2758 12646 30,32295 

Municipal 21,2601 21072 20,56302 

Particular 51,8023 106215 24,15241 

Total 27,0521 779285 24,46967 

Fonte: MEC/INEP 

 

Tabela A.4: Nota total dos concluintes de 2005 na Prova Objetivo do Enem Brasil: 

Tipo de 

estabelecimento 
Média Número 

de alunos 
Desvio 

padrão 

Não 

informaram 
29,0156 78956 22,22696 

Estadual 23,2931 1222153 18,38005 

Federal 50,8872 15272 25,16111 

Municipal 21,9411 31815 19,37878 

Particular 48,9356 198010 22,32734 

Total 27,1139 1546206 21,18748 

Fonte: MEC/INEP 



 

 

 

 

 

 

Tabela A.5: Nota total dos concluintes de 2006 Prova Objetivo do Enem Brasil: 

Tipo de 

estabelecimento 
Média Número 

de 

alunos 

Desvio 

padrão 

Não 

responderam 
27,2200 254580 17,84364 

Estadual 23,9834 535104 16,96275 

Federal 50,1173 10421 20,90538 

Municipal 22,5015 17362 17,50926 

Particular 45,1101 87773 19,99119 

Total 27,2145 905240 18,78762 

Fonte: MEC/INEP 

 

Tabela A.6: Nota total dos concluintes de 2007 Prova Objetivo do Enem Brasil: 

Tipo de 

estabelecimento 
Média Número 

de alunos 
Desvio 

padrão 

Não 

informaram 
51,8136 88303 18,24428 

Federal  60,5470 13049 19,30187 

Estadual 42,7624 979318 24,83364 

Municipal 42,4939 24972 25,25746 

Privada 58,6345 160336 19,45703 

Total 45,5819 1265978 24,44553 

Fonte: MEC/INEP 

 

Tabela A.7: Nota total dos concluintes de 2008 na Prova Objetivo do Enem Brasil: 

Tipo de 

estabelecimento 
Média Número 

de alunos 
Desvio 

padrão 

Não 

informaram 
29,7374 99931 22,21430 

Federal 53,8039 16645 23,37640 

Estadual 27,8453 1176673 19,20479 

Municipal 27,5568 26832 20,63996 

Privada 53,2935 203755 20,12594 

Total 31,6506 1523836 21,55223 

Fonte: MEC/INEP 

 

Tabela A.8: Nota total dos concluintes de 2009 na Prova Objetivo do Enem Brasil: 

Tipo de 

estabelecimento 
Média Número 

de alunos 
Desvio 

padrão 

Federal 595,7890 15586 88,55033 

Estadual 474,2793 675013 68,35578 

Municipal 481,8494 14779 73,03306 

Privada 575,0958 198905 90,30027 

Fonte: MEC/INEP 



 

 

 

Tabela A.13: Nota total dos concluintes de 2002 na Prova Objetivo da Região Sudeste: 

Tipo de 

estabelecimento 
Média Número 

de alunos 
Desvio 

padrão 

Estadual 30,4188 313290 10,13317 

Federal 52,7169 5614 15,99151 

Municipal 33,1906 7403 10,91173 

Particular 46,8980 104966 15,28911 

Total 34,7675 431273 13,80738 

Fonte: MEC/INEP 

 

Tabela A.14: Nota total dos concluintes de 2004 na Prova Objetivo da Região Sudeste: 

Tipo de 

estabelecimento  
Média Número 

de 

alunos 

Desvio 

padrão 

Estadual 25,2428 172299 22,17271 

Federal 55,2932 5703 29,14031 

Municipal 27,1844 6199 23,95129 

Particular 57,0300 43092 22,35777 

Total 32,0762 227293 25,92337 

Fonte: MEC/INEP 

 

Tabela A.15: Nota total dos concluintes de 2005 na Prova Objetivo da Região Sudeste: 

Tipo de 

estabelecimento 
Média Número 

de alunos 
Desvio 

padrão 

Estadual 24,5691 578483 18,93982 

Federal 56,6450 6111 25,15899 

Municipal 26,1467 16359 20,92735 

Particular 52,1967 109471 21,33492 

Total 29,1386 710424 21,98651 

Fonte: MEC/INEP 

 

Tabela A.16: Nota total dos concluintes de 2006 na Prova Objetivo da Região Sudeste: 

Tipo de 

estabelecimento 
Média Número 

de alunos 
Desvio 

padrão 

Estadual 25,6727 191463 17,13132 

Federal 53,9096 4870 20,58083 

Municipal 26,9350 7531 18,55054 

Particular 48,3902 39607 19,45708 

Total 29,9722 243471 19,82312 

Fonte: MEC/INEP 

 

Tabela A.17: Nota total dos concluintes de 2007 na Prova Objetivo da Região Sudeste: 

Tipo de 

estabelecimento 
Média Número 

de alunos 
Desvio 

padrão 

Não informaram 49,7914 36021 18,27806 

Federal  74,2223 6057 18,63016 

Estadual 37,6452 477186 22,92053 

Municipal 41,3664 13416 24,75020 



 

 

 

Privada 68,4540 90006 18,27425 

Total 43,2371 622686 24,78991 

Fonte: MEC/INEP 

 

Tabela A.18: Nota total dos concluintes de 2008 na Prova Objetivo da Região Sudeste: 

Tipo de 

estabelecimento 
Média Número 

de alunos 
Desvio 

padrão 

Estadual 24,5691 578483 18,93982 

Federal 56,6450 6111 25,15899 

Municipal 26,1467 16359 20,92735 

Particular 52,1967 109471 21,33492 

Total 29,1386 710424 21,98651 

Fonte: MEC/INEP 

 

Tabela A.19: Nota total dos concluintes de 2009 na Prova Objetivo da Região Sudeste: 

Tipo de 

estabelecimento 
Média Número 

de alunos 
Desvio 

padrão 

Federal 624,6394 6625 81,44532 

Estadual 486,5864 275530 70,17881 

Municipal 504,3208 8245 73,03730 

Privada 590,0185 94256 88,61012 

Total 514,6892 384656 88,58373 

Fonte: MEC/INEP 

 

Tabela A.20: Nota total dos concluintes de 2010 na Prova Objetivo da Região Sudeste: 

Tipo de 

estabelecimento 
Média Número 

de 

alunos 

Desvio 

padrão 

Federal 625,0027 7362 68,54121 

Estadual 498,6659 344843 67,54953 

Municipal 518,6618 9719 69,36867 

Privada 593,4137 112123 77,26811 

Total 523,4479 474047 81,65921 

Fonte: MEC/INEP 

 

 

Tabela A.21: Nota total dos concluintes de 2011 na Prova Objetivo da Região Sudeste: 

Tipo de 

estabelecimento 
Média Número 

de alunos 
Desvio 

padrão 

Federal 609,1747 6145 67,56148 

Estadual 485,5377 310982 65,74277 

Municipal 515,7800 6920 66,02676 

Privada 583,4544 94861 73,74325 

Total 510,0240 418908 79,93648 

Fonte: MEC/INEP 

 

 



 

 

 

Tabela A.22: Nota total dos concluintes de 2012 na Prova Objetivo da Região Sudeste: 

Tipo de 

estabelecimento  
Média Número 

de alunos 
Desvio 

padrão 

Federal 615,1261 9328 68,22156 
Estadual 487,6028 375026 64,82030 

Municipal 507,5612 8583 68,61704 

Privada 580,0394 127282 76,49984 

Total 512,8352 520219 79,83761 

Fonte: MEC/INEP 
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